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§1 0 - Para obtenção do aparelho de que trata o caput, será realizada avaliação médica por c,
profissional habilitado do Serviço Público Municipal, bem como exames necessários.profissional habilitado do Serviço Público Municipal, bem como exames necessários.

t;

i í

'4!
' 	 L(

Cls~

CÂMARA MUN" ICIPAI4 DELSACh-RAULO
Gabinete do Vereador ifi-.1:FaõrhaDt'd2 ABR 2005

PROJETO DE LEI 01 - PL

01- 0044/2005

"Dispõe sobre a\concessão de óculos de
grau para . os casos que especifica, e dá
outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: •

Artigo 1" - Serão concedidos óculos de grau às crianças que comprovadamente necessitem da
medida correcional.

•

3>
§2" - O Serviço Social realizará a análise social da família da criança necessitada, visando auxiliar -,
no desenvolvimento global da mesma.

Artigo 2" - As despesas ,decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações k,

Artigo 3° - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias.

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
110 contrário.

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2005

próprias, suplementadas se necessário.próprias, suplementadas se necessário.
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Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE~G~AChentzr
RE /00.406Gabinete do Vereador Dr.Farhat

JUSTIFICATIVA

A propositura ora apresentada tem

como objetivo atender às necessidades das crianças da

população menos favorecida que muitas vezes têm seu

desempenho escolar prejudicado em razão de não conseguir

assimilar a matéria exposta pelos professores no quadro

negro.

Esperamos, portanto, merecer o apoio

dos nobres pares, para a aprovação da propositura.

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2005.

I 'With) Pedir/ 110100, 50 Antlar„Sala 506 — Centro — São Paulo/ SP— Cep.01319-900
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL D

Folha n°

Processo o° 044 i0
Eduar, ^)Vnsconcelios Oliveira

rSg. =4-filt4,0....

17- RELCOM
17- 1453/2005

16 - PAR
16- 0682/2005

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°44/2005

c."

•

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador

Dr.Farhat, que obriga o Executivo a conceder óculos de grau às crianças que,

após passarem por avaliação médica no serviço público municipal de saúde,

forem diagnosticadas como necessitadas de uso de lentes corretivas para

terem visão normal.

De acordo com a proposta, para atingir o objetivo da lei, se

procederá à análise social da família da criança necessitada, a fim de verificar

a condição de carência financeira.

O art. 221, inciso I da Lei Orgânica do Município estabelece que é

dever do município, a promoção e assistência social visando garantir o

atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, através de ação

descentralizada e articulada com outros órgãos públicos, e com entidades

sociais sem finalidade lucrativa, procurando assegurar especialmente o

atendimento à criança, em caráter suplementar, através de programas que

incluam sua proteção, garantindo-lhe a permanência em seu próprio meio.

Assim, o objetivo do presente projeto vem de encontro ao

dispositivo acimado, que tem como princípio maior a proteção à criança que

por dificuldades decorrentes da visão não consegue assimilar o exposto pelo

professor em sala de aula, pela dificuldade de conseguir enxergar o mundo, em

seu aspecto mais simples, o físico, sendo que essa correção necessária

promoverá não só a melhora em seu meio escolar, mas lhe possibilitará ter um

melhor aprendizado que por conseqüência lhe trará meios para sua na

sociedade.

A Constituição Federal traz em sua sistematização garantias de

alguns direitos fundamentais como a cidadania, a dignidade humana, sendo

que desses direitos decorre o direito da criança e adolescente, que também



CÂMARA MUNICIPAL D

\,/

Pelo exposto, somos

Pela LEGALIDADE

vaIa das Comissão de Constituição e Justiça, Çs'16 /os'

estão previstos na Constituição. Assim deverão ser sempre adotadas políticas

de proteção à criança, na qual se espelha o presente Projeto de Lei.

O representante do povo deve interpretar a legislação no sentido

de desempenhar um poder político por ele outorgado, dentro de sua função,

em favor do mesmo, como no projeto em tela, que corrobora o Princípio da

Proteção Integral do Menor disposto no art. 3 0, do Estatuto da Criança e do

Adolescente, segundo o qual a criança e o adolescente gozam de todos os

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção

integral, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as

oportunidades , e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico,
\i

mental, moral, epiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Torna-se oportuno também ressaltarmos que entendemos ser a
•

matéria de iniciativa concorrente, face que da independência entre os Poderes,

decorre uma separação não absoluta, visto que as funções apesar de

distribuídas entre os Poderes, e apesar do sistema de , freios• e:`contra-pêsoã-:,-.-

estabelecido para limitação, entre os Poderes, 'eles andam juntos e muitas
_

•vezes um deles exercita ou participa nas funções do outro
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TAQUIGiRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO

PRESIDENTE: MÁRIO DIAS

4-t-105AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 05 de abril de 2006

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
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TAQUIGRA

Oiá31.9dcia deal9":°

IfFpjfi a e_ o g
do-Processof 4VOS-9

4-.0620
oliveila Sousa

R F -1 OCE132'3— 	—

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —

rod.:C09 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

sua propositura. O problema de implementar é do PoWE-E5-----19.

verbas são ou não suficientes, quando se envia, Dr. Celso Freitas, da

Peça Orçamentária, que se mande uma proposta que atenda. Agora,

NOwn.
Wer~1	 Cd de Yek -YCl/t

acredito que o Chefe de Gabinete sabe o que está dizendo queí.1,endossa,
. 1 ,	 1:

que é importante e que está inserido no programa, acha'qUé .,tem de

ti l 3, ‘lit,
fazer um ajuste nas questões. lima coisa é uma coisa qa,;.0'ileta coisa é

/thftmlis'
outra coisa. Então, eu quero explicitar aqui jáh ,que se tem essa

t

posição da Secretaria, esta Vereadora será favdraverao projeto, dando
ti l 	tlk tk

0 1k4A, P

razão a todas essas considerações. Também queró ifidizer aqui que quando
'Ir

implementaram o modelo de autarquia diziafflos também que o problema
I	 I)	 1

	

k	 '

iria continuar e que não daria certo. Mas, muitos forçaram a barra e
1"k.

•04,
hoje se encontra nessa situação' 't

,
Sr. Presidente, tenlig reunião em outra Comissão. Então, quero

3 1	 1
ly	 ICl!,

justificar minha saída e, , meir-, !desculpar. Mas, coloco-me a disposição.tr.. 
t f n l 't

O SR. SECRETARIRV - "Projeto de lei 044/2005, do Vereador
í,	 ,(

t,

Farhat. Dispõe sobe"a concessão de óculos de grau para os casos que
1Wr

ff"! ')t,(0
especifica". iv i representante do vereador encontra-se presente.

(WSOIDENTIFICADO) - Bom dia a todos, bom dia Srs. Vereadores.

v'Esse (pjroeto visa trazer uma inclusão de alunos. Porque muitas
(s

crianças', da mesma forma que na rede particular os pais têm condições

de comprar óculos para os seus filhos, na rede pública vemos muitas

crianças que não conseguem se desenvolver e não conseguem assimilar a

matéria por não enxergarem o que tem no quadro negro.

Então, o objetivo de conceder os óculos para as crianças é

para que elas tenham aproveitamento satisfatório em sala. É

basicamente isso.



Wi5MiteM	 jek JP(tt fit)
TAQUIGRA:rik,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO Gpup n -
aci.:PAULA	 rev.:

dRigrágicnc4w,o n	 _
ta b-04:06

o 11(1 05 

vkéialnia de tIj itN:/eira ousa
rev.:rod.:C09 fl.:4 taci.:PAULA

Orador(es):

O SR. RUBENS CALVO - Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar

sobre esse projeto?(Pausa) Obrigado.

O SR. SECRETÁRIO -

publicidades, filmes

películas destinadas

cinemas, cinematecas e

RIO - "Projeto de lei 166/2004, dok07,9reador
1

:ibição de cenas de violência ou, Sexo nas
1,01.

Y,,'documentários ou nos trailerg que antecedem

ao público blico infantil e nfml.to-juvenil nos

xl,1,
salas de projeções do MuriicildíO de São Paulo".

Goulart. Proíbe a exibição

¡Ui..),O presidente da Comissão, Vereador~ v Dias, pergunta se há
II 10"huv

algum representante do Vereador Goulart
51"1

A SRA. NAZELI - Sou assistente do Vereador Antonio Goulart. A
0'14,

ofit,minha tarefa aqui hoje é explicar, )mais uma vez, as razões pelas quais
t•

,"
o vereador traz a proposta ?: Casa. Ele entende que as cenas de sexo e

violência exibidas em t.01,/èrs que antecedem películas destinadas aor .:e,,„o,
público infanto-juvenil éextremamente danoso a esse público, uma vez

-
:'41tA~

que eles ainda nao l eStao no total domínio de seu livre arbítrio, eles

ainda estão eited5oOesso de desenvolvimento.

Al ! ,Comissão de Justiça deu parecer favorável baseada no

2
Estatutoqda Criança e do Adolescente e a Comissão de Trânsito,

Transpótjte e Atividade Econômica também se manifestou favoravelmente

tendo em vista o direito do consumidor.

(E, de fato, o projeto coloca .... Paula)
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
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TAQUIGRAF 11A1ha O — -"" do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
n° 

evento:8224:ariaTdata21W04s0 Si lva
hteg. 10.651

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Senhores e senhoras, iniciamos

agora a audiência pública com o tema vigilância sanitária. Solicito ao

rod.:101	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:rev.:

Dr. Porti, assessor desta comissão que faça a leitura do projeto em

pauta. Declaro aberta a audiência pública da Comissão de, Saúde,
)

ttPromoção Social e Trabalho, com a presença dos Veread6res/7Claudio

(14 1 , 4tt
Prado e do representante da Saúde, Sra. Maria cristinp Dr. Pauloti

1, drchlr'

Kron.Kron.

•

	

1.	 a l i '11
'

,O SR. PORTI - Projeto de lei 366/2002i, '''do Vereador Paulo
'11/1

olit;.1,	 (1

líti.,,
por empresas especializadas no manejo.Porientado de vetores e pragas

M T

	

r	 ti
1), -

filantrópicas pelos fabricantes, ,distribuidores e revendedores de
1, illti,

t	 4desinfetantes,	 domes sanitários,1 1 de uso profissional e na

obrigatoriedade de estabelecimentos públicos e privados da realização
,2	 1 1	 141;0

de serviço de controle de tvetores de pragas filantrópicas em ambientes
liottf(/

coletivos públicos Ol t lggares de uso comum, o código municipal de

controle de vetores t.e libragas filantrópicas.
011:1V!

O Presidente desta comissão é o Vereador Mario Dias pergunta
iitt

rF11111 ' T'PT-11-F. 1.'711- TI r F.	n n
‘t19,1,

4 1 	 0	 11
projeto! JP

'Juan KV

' 1 1 100 SR. PAULO FRANGE - Bom dia, senhores e senhoras, temos aqui

alguns representantes do segmento de que trata essa matéria. Vereador

Mário Dias, quero cumprimentá-lo e dizer que esse projeto não foi

escrito por nenhum dos nossos assessores e por nenhum político em

especial. Esse projeto nasceu da comunidade científica, nasceu dos

conselhos, da associação, da Prag(?). Nasceu de um número muito grande

de técnicos que aqui estiveram na Câmara ao longo de um período em que

Frange. Dispõe sobre as regras gerais e especiffdas a serem obedecidasFrange. Dispõe sobre as regras gerais e a serem obedecidas

por empresas especializadas vetores e pragas

filantrópicas e revendedores de

desinfetantes, USO profissional e na

da realização

em ambientes

comum, o código municipal de

kilt.

para

ív,



ff222Gaa	 •' i 	 Ya—A0 eturit)
_/- do

_	 -_n_Affni-rsu da Silva
rod.:101	 11.:2 taq.:DEN1SE
Orador(es):

TAQUIGRAFI ,olha n°TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	

Processo n° 4.4)// O (-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.: evento:8224!Man Wf4.
[Reg. 10.61.

discutimos na condição de um fórum. Temos um enorme material

•

encadernado, onde todos os assuntos que envolvem pragas filantrópicas

foram tratados com a maior responsabilidade e apenas com manifestações

técnicas que vai desde o Instituto Biológico até os conselhos
1	 '1 	;1'4,

Enfim, foi uma participação muito importante que l esta Casa
'40

PS/	 4i
I	 ))	 ),

teve, em 2002, e para nossa surpresa em função de 11liter 1
 'consolidado

todas essas informações num único projeto que acabdú llfcando até muito
N •

grande, muito pesado, de difícil entendimento»tEntêndo que é difícil
't	 't

até para nós, que somos da área da saúde, psde 'áSsunto transcendeu os

interesses políticos, ou seja, acabou.rsende tema de uma apresentação

hque fizemos num congresso internacional s'a convite dos representantes
1,

.;th	 )1
do segmento. No ano seguinte, malslmma vez reapresentamos em congresso

e a surpresa nossa foi que São Paulo vem tratando esse assunto com
;

certo descaso, não tratandoOàassunto com a profundidade que deveria e
1::10"t,11

no congresso nós foMb is, flabordados pelo pessoal do Mato Grosso, do

É . ' III
Paraná e de inúmerââ outras localidades distantes de São" Paulo

t Oifitt 11,0tbuscando as mesmas informações que aqui consolidamos, e de outros
ti

	

15 1 	 11.
paísPs tAmh711; t ,enmn n rhi1e_ 

1 0 	 ''‘;',,I,
hoje, essa legislação está bem adiantada, bem evoluída no

Méxicog i ktambém, que nos chamou muita atenção o fato de um produto

absolutamente caseiro ter virado matéria de exportação, ou seja, tudo

que juntamos aqui tem começo, meio e fim. É lógico que é bastante

complexo e não poderia ser diferente, porque tentamos abordar

princípios técnicos.

Primeiro, as conceituações são equivocadas, temos legislação

absolutamente equivocada do ponto de vista conceituai, do ponto de

I,_)
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

ivtái Li_5/212 -zzrAttonset,cla Silvarev.: evento:8221"dladgfáf
Reg. 10.651

rod.:I01	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

."11

...porquél

	

!	 tt 't9 't41 411,

	

ik	 fiall

	

Â,	 tt

denúncias,	 tendo	 em	 vista	 a^'recebemos

•

•

vista da aplicabilidade. A nossa preocupação durante a discussão nesta

Casa trouxe informações preciosas entre elas, que aqui do lado se

vendia chumbinho naquela época, estava à disposição. E fizemos

denúncia para todo lado para ver se acabava com isso e naquelp mesmo

momento tivemos um colega médico, formado comigo que1116e14tOuicidou
It!'

. "àtomando chum	 embinho, estava	 profunda depressão, D 1 RanD. i	 er Magela

Soares, médico, que passava por um momento difíci l' psiquiátrico e o
Vt,

que tinha disponível e fácil para tomar e 'bOMIStáva de monte era

chumbinho. Hoje, ainda é, quem quiser logO ali' na frente se compra
"i	 II

churribinho.	 fe'it
n 	 n

.1	 0117

II
chumbinho.	 I' fe ; i `t ,t

1 It
Naquela época fizemos umar ianife,

stação que surgiu daqui junto
L;111bf in	 41do Ministro José Serra, que nd Its passou para hoje o responsável que

g'it, n 21,,

está nono planejamento, Dr. Ltinât,e o pessoal que acompanha o orçamento
11

da cidade estava no Ministério da Saúde.....

ft/
visibilidade. au2:1

'ti
M(
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em vista a visibilidade

do fórum, de que o produto que estava sendo vendido nas prateleiras

dos supermercados aqui de São Paulo não tinha registro correto no

Ministério da Saúde. E nós pedimos a relação desses produtosque são

vendidos hoje, desde as casas que são credenciadas para l essetipo de
'htf'

st4R„
venda de produtos, até supermercados e outras redes, e descobrimos que

uma boa parte deles não tinha registro. Lá apenas IdStiá / escrito MS - na

verdade, o registro era só na gráfica: a gráficà„, limibrimia a caixinha e
1	 9,'1

t
dentro tem ali um produto que desconhecemoS .. EsS4s. produtos - gosto de

't, •	 *V"
14.1‘

insistir - ainda estão nas prateleiras , d0 11,supermercados aqui de São
•c,	 1',11

Pilto

Se alguém da Secretaria da Saúde
ii

ti~

'ti, 	 i
i

sempre esses produtos emtmaos e as caix
1 1", r

mostrar: "Olha, issolaquode matar, e est
'1.

,f'"11411.11
CuriosamenteDr. Paulo Kron - que

t t	 ft

tldt
Secretária deSaúde -, há um local de fala]

	

ti l	 ek

.tt
• -	 • .- , _	 1 •	 o . . te • • - • -	 • -	 a	 ap e	 MI ..

...
"

indústrias r e são hoje os maiores exportadores de produtos
t d i tt W

industrializados do Mercosul, os nossos vizinhos do Paraguai.

Conseguem fabricar esses produtos com muita facilidade.

Nós levamos a discussão para a indústria da construção civil.

Não é feito o tratamento e a descupinização do solo. Hoje, as pessoas

•

C~C~t 9ã íd
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dentro tem ali um produto que

insistir - ainda estão nas p

Paulo.

Se alguém da quiser depois conhecê-los,

até poderíamos pediraté poderíamos pedir a colàbioraçao aquiaqui de alguns amigos que têm

sempre esses caixinhas no bolso, para poder

e está aí sendo vendido e tudo".

- que hoje representa aqui a Sra.

tt
fabricação desses produtos: é o

-	 44
t' 	 4 , qi

rom vi7i1,hoR rpie nãn tAm

exportadores de produtos

investem todas suas economias de 20 anos num financiamento de

apartamento que, daqui a pouco mais de dois anos, vai estar inundado

dos cupins, cupim de solo, que sobe pela parede da umidade,

de

tr.
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Absolutamente nada foi feito,

descupinização porque envolve um

acompanhando as colunas dos banheiros e vão, depois, para nossos

guarda-roupas e nossos móveis.

Nada foi feito, a não ser a contribuição muito grande de uma

móveis .aqui em São Paulo, que deu um espaçoqgrande à

,f•matéria num jornal onde ela falava da importância da descupinização do

solo. Infelizmente, não conseguimos evoluir nesse assunto.;d:'
.1

A construção civil busca lucro, lucro
1

V6 1 .1ucro. Não está
t'	 •

preocupada com a qualidade, e a gente quer desàflaaqui o Secovi que
t t,	 1)

está sempre aí, cheio de regras, regras de mercado, regras de preço,
;;t1 1 , l'ersitt

que estivesse presente aqui hoje e disses'se o que ele está fazendo

para resolver cupim de solo. Nada. Em frente ao meu apartamento tem um
ih

enorme conjunto de casinhas velhaa:que foram destruídas e o entulho

colocado no solo e, agora,Mi k prédio vai ser erguido, junto com os

processo cultural': pdtiamos de conversar também para que esse processo,t
;	 it

fosse trataddm.tom l a responsabilidade que é merecedora. Não vamos

coweguiryehé.er os cupins 
I ti III;

Fomos derrotados pelos ratos. Tudo está aqui no projeto. Na

época,"Wdolocamos aqui no texto - só para terminar - até mesmo a

empresa que vendeempresa que vende

matéria num jornal onde ela

está sempre aí, cheio de

que estivesse presente

para resolver cupim ao meu apartamento tem um

enorme conjunto de foram destruídas e o entulho

colocado no solo e,

respectivos casais

infelizmente. Não

I
:t •	 it

14 1 ,, ievt
Lis	 de ),cúpins.

W
Wfltlig)

D Conseguimos a
11;

m

t	 gte}x,

vai ser erguido, junto com os

situação de registrar em cartório o fato de que a área foi

descupinizada, para que a pessoa tivesse a certidão da sua escritura

mostrando que comprou um apartamento que na verdade estava com o

processo da descupinização completo, inclusive

hora da revenda, você também não enganasse o

imóvel usado que, na

consumidor final. Ou

seja, estou vendendo um apartamento, eu estou registrando em cartório

E
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que a empresa é idônea, que participa de uma associação que acompanha.

Ela apresentou o registro em cartório da descupinização do respectivo

imóvel, portanto eu não estou vendendo um apartamento "bichado" - esse

Ote•
11,.1

A situação da lavagem dessas embalagens aqui no EStactode São

1 1 1 ,„ 1!,
Paulo, a manipulação, aqueles que jogam veneno no nosso'cdfidómínio, na

1 1 .s!lip
verdade, não fazem sequer o tratamento mecânico,Onmptação de nada,

de absolutamente nada. Simplesmente jogam venélids7áplicam venenos à
41	 't1

,Itik
vontade, não têm responsáveis técnicos. CobaMás a responsabilidade

.htit•

técnica.  Tem de ter responsável t é cni	 Quando soubermos que tem
,t"ti

pessoas com situações alérgicas importantes dentro de nossas casas,
1:q4,

t, W14,
11precisamos saber que o produto flUt.lquelestá sendo colocado lá fora é ou

4/,0
não alergênico o suficiente .ara levar à morte, inclusive de crianças.

(4!

Já tivemos essas situaçõeá
11
hãa foi feito, e não conseguimos evoluir.

'
•quilínht,

E, agora, asmat4rias enormes aí. Vamos montar uma verdadeira

14tr.,t}
força-tarefa, para i tentar acabar com os ratos aqui do Centro. Já vou

9
¡MI t(

1	 ttflladiantando: não llvamos conseguir acabar com os ratos daqui. Não vamos.

-EsqueceNãOhá um proceso dP tratAmPnto continuq.dn Vamos rnntininar t,
,f/

d'
oferecendo i comida, água fresca e sombra, e os ratos vão continuar. O

número h+de relações sexuais de um ratinho - não apaixonado, casal não

apaixonado - é de mais de 20 por dia. Então, é impossível. Nem quero

que alguém vá comer pó de rato depois por isso, mas é impossível

conter a saga desses animais, desses predadores; é impossível manter a

esterilização deles no momento. Teríamos de fazer um tratamento

absolutamente diferente do que estamos tentando fazer hoje - nada

TAQUIGRAFI
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rod.:102 fl.:3 taq.: LU I Z_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

é o termo correto.e o termo correto.

7
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contra a atitude que a Prefeitura está tomando; acho que é uma forma

de tentar resolver o problema.

Só para encerrar, é mais ou menos a história do fumacê: não

consigo resolver a situação do criadouro da larva da dengve, não
V141'

consigo convencer a população de cuidar de seus vasinhos.dEneãdy vamos

i l li tYt	 t,sair atirando veneno para todo lado, e matar os mosquitos a machos, que
v - 1 G

,P41,4»
não transmitem a doença dengue. Na verdade, é transmitida pela fêmea,

I,	 n )•,i

cuidadosamente orientada a deixar seus ovos peIa inàtureza, em lugares
• b	 1

! i h. 1.	 1,
de difícil acesso ao homem. E vamos jogar veneno"para cima.

1)"
Tem aqui o Presidente da Casa.„1.

"
N '

'114

Vitki11;
11,,,

ti , 	(I. II

li

't / U
(	 il.

,/	 t l	 11
p,	 t

1 •11 1 	 4"
k. Met-

s•
4

1	 / I f.,. t f '¡ I	 it. 
"

'
l iti, ( 1 4	 10

OtwIlittt.111

'Lt!
! O lei

/ I
V i l 	 X	 r

/¡ al
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rod.:102 fl.:4 taq.:LU1Z_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

tomando; acho que é uma forma

consigo resolver a situação

consigo convencer a população

sair atirando veneno para

não transmitem a doença dengue

8
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...tem aqui o Presidente da Casa, Vereador Tripoli, que com

certeza como é ambientalista e é uma pessoa que tem toda carinho por

isso, deve estar sentindo na pele o que é comprar um apartamento que

manteve o solo descupinizado e depois conviver com cupim dentro de
. s i IN

I , 	'fcasa e o que estamos falando da nossa preocupação desse yeneno ser
,k

14/

colocado sem responsabilidade técnica. 	 f

Enfim, ele é muito grande, até agradeço a!"oportunidade dessa

manifestação. Gostaríamos de ouvir os técnicos' porque foram eles que
1 , 1

escreveram todo esse processo conosco, é um processo de muito tempo,
itp)

quando discutíamos com os biólogos, químicos farmacêuticos. Alertamos
I,

na época que esse é um processo que nàce em 2002, e vamos daqui a

fU
sete anos estar colhendo, peloamenos, os frutos da informação porque

p •

são frutos que são dependente uma mudança cultural. E isso depende
ri	 4	 i

muito de estarmos diyul iãando essas informações, repassando e
r 4

I

utilizando todo veícuio, ~comunicação possível.
ç,	 'tf,	 ‘;

J:1/1,1,
Quando exist&o congresso da Expoprag esse assunto fica na

v0mídia por uma q semaria, mas depois fica de lado, ou quando alguémmorre

Yt.
1..TICTI 1t • fl F.111C1

' 0"I t; '4 d n '	

.,

ti s 1 0	 II
cobertura grande, porque já tem tanta dengue no Brasil, continuamos

A m '101 10 1 	i
com 3000 mil casos por ano, malária nem se fala mais porque tem para

todo lado no norte e nordeste e até no centro-oeste, e nós vamos nos

acostumando com essa situação.

Na época foi colocada a situação de praga sinantrópica, foi

tentado discutir a terminologia correta, aqui tem uma série de

questionamentos. Todas as sugestões a esse projeto são bem-vindas e

serão bem acolhidas. A idéia era tentar consolidar. O grande problema

)
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que tivemos com a Secretaria da Saúde, o Dr. Paulo Kron, foi

exatamente criar um código específico para controle de praga

sinantrópica e depois ser misturado com o código sanitário do

município. Entendo que temos situações conflitantes e situações que
/	 1 Pitr,

1 .1 1	 1/são comuns e isso poderia criar uma certa dificuldade. ;

Nesse sentido, vamos tentar buscar uma outra situâçãO enquanto
-(),‘,

não temos a possibilidade de consolidar essas leiã h lpara que pudessem

ser aplicáveis. Para isso a Secretaria preciée. tteãtar do nosso lado

para que possamos conduzir esse processo, de 'tal' forma, que o projeto
rizv;seja auto-aplicável, com a estrutura . Iué, k . já temos e com enorme

colaboração que poderia ter a Secretaria:aa Saúde.

Já vou adiantar que ten uma situação que envolve os
),,,,	 .)1.pernilongos de Pinheiros. Nós vamoslevar a Sra. Secretária, Cristina

Cury, mas já vou adiantar qiiel)e um projeto que começaram a discutir háo" t)
,tuo°muito tempo, vou Çpassar cóp ia aos senhores, é extremamente

II)

interessante, ondj í sd"busca uma parceria público-privada numa época em

que não se falava ; em parceria desse tipo, é uma parceria público-

privada MrNprviçn, fni degpnvnlvidn peln pPaanal que trahAlhA rnM
r

11:'41)1

iisso i ,onab las empresas prestadoras de serviço nessa área tratariam a
11101'41

situação do mosquito e do pernilongo ao longo de todo Pinheiros e o

custo não seria arcado pela Secretaria. A Secretaria seria o

catalisador desse processo e as empresas que estão ao longo do

Pinheiros seriam o nosso financiador, ou seja, quem tem lá imóvel de 2

ou 3 milhões de dólares em escritórios não quero o pernilongo lá. E é

muito barato o compartilhamento ao longo do rio Pinheiros, do custo

disso com instituições que passariam a adotar isso e em troca

11,

10
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nuntlra urn ax-nmmrar um /In

poderíamos negociar com essas empresas a sua participação em mídia, no

próprio espaço da Marginal Pinheiros que tem um enorme fluxo de

automóveis.

Esse projeto é extremamente interessante, não é prpjeto de
1 P41,

I s	 If

lei, é um projeto de parceria de serviços. Depois fazer1 vO6biàs para
4110'

04h
que possam ter acesso a essa informação e vamos tentar,ÉuáCat apoio na

Secretária que tem uma visão bastante avançadaw3 e l k iquem sabe essa
I	 1.íi n

ft.Xparceria saia para que possamos eliminar o Mosquito na região de

0»lt. ‘IlPinheiros, que é o pernilongo e outros mosquitost,'' t i.	 Si)°

l i k 44 . thit
O SR. RUBENS CALVO - Vereador Paulp liFrange, pela oportunidade,

0 11 1,	 '14.

V.Exa. que julgo ser um dos maiores cardiologistas e honra muito o

00y, .0
Brasil lá fora e tem dedicado sua vida à saúde pública, e quando Vice-

it 11.
•lt,

Presidente desta Casa buscou 
I
odo um estudo contra as pragas, V.Exa.

tem trazido notícias ,internacionais em primeira mão. V.Exa. temT
I	 Ott

oportunidade de faze R. A.s k efesa de um projeto

lI
14

esse e encontrarO?r - tantas pessoas presentes
ifi'q!

e conta com o oPreàidente da Casa que vem
tti

114.1,

r
1 d,

tratavdeTipolítica e política de saúde é tudo.
N o i V.Exa. sabe dos vetores. aue

PR

de suma importância como

nesta audiência pública,

prestigiar uma audiência

caso de dengue

Pnse cnnhecimento porque SP

vetores, que tivemos

hemorrágica e fora da expectativa e a paciente veio a óbito em 48

horas e só na autópsia se descobriu que era dengue hemorrágica porque

se constatou grande hemorragia pulmonar. V.Exa. falou dos mosquitos e

pernilongos que estão se multiplicando às margens do rio Pinheiros,

posso assegurar V.Exa. que ...

...moro próximo ao rio Tietê, na Casa Verde, ...I04

1 1
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... moro próximo ao Rio Tietê, na Casa Verde e, até hoje, já

fora de época, sou mais incomodado pelos mosquitos do que quando tenho

a oportunidade de passar um final de semana na Juréia, que é o local

deles. O que está acontecendo com a Cidade? Não é só uma questão da

Secretária de Saúde. É uma questão de ação conjunta de 4d6s 4.os que
qt 

kto,
kt1

estamos aqui para pensar• nisso. V.Exa. provavelmente dasiè4ter falado
In ti111 fikut,,,'

do "chumbinho", do erro que se faz, do número de Aãs,i5A que pegamos em
i f II

11,/11prontos-socorros de intoxicações letais, crianádultos, idosos, e

.;
V.Exa. falou do rato. V.Exa. sabe, melhor dó quel 'nós, da leptospirose.

kíto

Não tivemos nenhum controle com as encherite'àtque tivemos. Não ouvi uma

notícia mas nos prontos-socorros tivemos i'muitos casos. V.Exa. sabe que

os ratos procriam nas bocas-de0%ba, nos bueiros entupidos e sujos,
;

k1.1

nos c6rregos assoreados e nas p)ràas cheias de lixo. V.Exa. sabe que
,;	 1.	 t

'Ikfoe
saúde pública é uma ques0..de todos nós. A função da Casa é cutucar o

J"1 Oh 151

Executivo para que execute l programas grandiosos como saúde pública que
+11t

é o nosso maiorívpatrimônio. Imputar tudo isso à Saúde acredito que
tr1111/'

/não, mas uma 'açãoi. conjunta. Essa questão trago a V.Exa. que é muito

11h	

II,

atuante eyi perrnanere	 -	 _	
- - - -

1,1
k tt	 '

missão corno todos os membros da Comissão de Saúde.
,(4

*NP

9»Obrigado ao Presidente que fez desta Casa, nesta Legislatura,

muito atuante e que está aqui também para fazer valer. Leve essas

considerações, V.Exa. médico que é. Vereador está mas médico sempre

será.

O SR. PAULO FRANGE - Obrigado. Só quero, aproveitar a presença

do Paulo Kron. Aprovamos uma lei da maior importância que é um selo de

ação social em que as empresas prestadoras de serviço na área a
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associação

para instituições que prestam serviços para a Prefeitura, no caso as

creches que hoje estão na educação, entidades sem fins lucrativos e a

tratar essas pragas por

passasse a adotar essas

rod.:104	 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

um ano e_acompanhar por um ano. A empnesa que
,

instituições receberia um selo deleaçaosocial,
N”
'thdela. Simplesmente ela tem 1.1m4compromisso

:.. Depois vamos aprov?ít ian t a oportunidadeportunidade

Oprincipalmente conveniado xm, o i Município porque já tínhamos aprincipalmente conveniado boi* d' Município porque já tínhamos a
IIi

' 1 1 4_ hwt
documentação, o program 4eVoi fácil.

A multiplicação ,dessas informações nessas unidades foi muito
9N

ífgNNI

importante como t escola promotora de saúde. O assunto chegou
4tfir1 014 1 	 off

capilarizado naopeaferia e acabou levando informações para o entorno
qt

it

‘11—de minanp ~amenve linnornanue

va

NUlrl—ClJ I	 LJC rcevio	 — Olor-4	
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se comprometeu a atuar de forma graciosa, sem nenhum ônus

	t

;olha n° --.,>2.02,.	 do

N.c.cezon° --,4,/,'"(--i ..

pela

que destacasse a atividade

social. Isso passou a valer. Depois vamos

Itk 1;com a Secretaria para que pudéssemos regulamehtar"'este selo de tal

forma que pudesse ter um valor precioso, qdWililer, a empresa não só
Y°1; 1 t:,	 t1111

presta serviço e ganha dinheiro em SãolPáulo mas também tem a sua
"

participação, o braço social. Tem v comprbmisso social. E as empresas
Iditi

" Wescolheram por indicação as , i 'entidades que prestavam serviço

"li k 4i)

TI

V ., i4 s	 "	
-	

-.1 O  
1/	 . 11	 It

Presideriee.PObrigado.
iwo"I'4''

4 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Parabéns, Vereador

explanação com eficiência, clareza e conhecimento de

agradecer a presença do digníssimo Sr. Presidente desta Casa,

Roberto Tripoli que veio nos prestigiar.

O SR.PAULO KRON - Bom dia a todos, Vereador Roberto

Vereador

Tripoli,

Presidente desta Casa, Vereador Rubens Calvo, Vereador Mário Dias,

Vereador Claudio Prado. É um prazer imenso estarmos aqui para

4 d)
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discutirmos projetos de lei com V.Exas. No que se refere a este

projeto acho interessante dizer que existe uma legislação federal, da

Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - que dispõe sobre a

matéria. Realmente o -projeto _do nobre Vereador vem_ a preencher um
Y",

vácuo, dentro da municipalidade com relação ao assunto. Issotiregrará,

de maneira mais efetiva, a relação do controle dos *ores e das
ri

pragas sinantrópicas. De maneira que a Secretaria inde l Saúde está muito
Ottt,

contente com o Vereador Paulo Frange e a pard'eria'que estamos tendo

10,14.t,com ele neste projeto que é muito importante para l a Cidade.
"t1,44(10°

É importante dizer também queco'descaso com os vetores e com

as pragas tem sido sistemático há,muitos anos na Cidade. Não é uma
É"f
1 :Ph

duh Wcoisa de agora. É de muito t emiso, até porque este projeto está
kt
h

tramitando desde 2002. NestW ugestão temos feito bastante ações contra
»

ratos. Os senhores têm 
"

yi'seol t nos jornais um programa que nunca houve
V 	 'e

na Cidade para combager,ráto, especificamente, vetores, pragas e que
'11	 ti	 4

tem sido um norte na Secretaria de que este programa tem de ser
3 r.	 1	 e t n F'

rotineiro. Antigamente não havia nenhum programa. Era atendimento ao
fit

t
-eidadão,--E-1-0~-que tinha um rato—na—casa—e—a—Secrataria—da_Saúde,

#V
a Vigilância Sanitária ia lá para ver o que estava acontecendo. Hoje

1 "IV'1:i

não. Hoje estamos fazendo uma coisa sistemática. É lógico que é muito

grande o número de ratos na Cidade, é muito grande o número de vetores

de maneira que estamos tentando combater isso pela primeira vez.

Também é importante dizer que o recurso que vem para esta área vem da

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e é muito

insuficiente. Uma cidade como São Paulo que tem 12 milhões de pessoas,

com uma complexidade imensa não estamos conseguindo ter o recurso
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suficiente para essa matéria. É importante que a Casa, juntamente com

o Poder Executivo, cobre de Brasília, do Ministério da Saúde, mais

recurso para a Cidade para esta área. Basicamente a área

1.14
4 1 /1/

	

tem utilizado recurso do Tesouro Municipal	
• •

In
'1 1 0	 '

! I tx t,, 1ft

" y
I!

. d ois '11

	

1:	 ,i lk !	 k

V II é
1, 9k

*t.
3' 'f I

d"
I,

o' 0,	 ti,

I;

• 1f f '	 kl
'	 'Irrtir

11 '0 I	 r

rr
0

1 
' k l	 t•tso

.1	 .
I- tkir-I	 IN!

•(:	 II
$!$//	 It fl

Ir

r.141irt,
'!!

; I I I.	 '11
4í.. 

x;
,‘	 / 1 . 	it

11,
( 1 1 4 'lí111

itl

, C)	 IGRA F= I A°1114n* 	 d°TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

Processo n° -4/

F I Millan° 	 d°
—SGP4

Processo nc1-4
rev.: evento:822 , ; Maria 3k849t#41112719 'Alva

t' Reg. 10.651

11;11tIr

1)1
'') I	 í



(1/1~ Yci etteri&
,.......--------

'olha n° -	 doTAQUIGRAFI
Processo O /6vp<1
rimmrw,Rw~welaSihm

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:I05	 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

...tem utilizado recursos do Tesouro Municipal. O Tesouro

Municipal tem ressarcido as ações da Vigilância Sanitária na maior

complexidade desta gestão de maneira que a Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde deveria dar uma contribuiçO maior
.	 P.4.

1I
tpara aumentar o recurso para a Cidade para combatermos essasoprpgas.

t il. 'tt
Por fim gostaria de dizer ao Vereador Paulo Frange'tque é muito

O' s '1	 '1,(1
:e o que ele tem feito por nós, nos ajudaYidw ina parceria que

li

o conosco. Parabenizamos o Vereador belo "brojeto e estamos

junto com ele na matéria. Muito obrigado. I (1'
'ItPtt h

O SR. RUBENS CALVO - Parabenizolí4544 .chefe de gabinete sempre
0' 14	 ft,

atuante mas não adianta combatermos através de veneno as pragas se o

meio ambiente dá todas as condiedéài t para que elas se multipliquem. É
1:11 Ji)l ett:	 It

chover no molhado. Não concordo que seja apenas responsabilidade do
à	 t t	 I

it'
Governo Federal. Sou méclidcOdâ Vigilância Sanitária até hoje. Não sei

It0/114
se depois de meu prOlnunp:amento continuarei sendo. Porque as coisas

.#	 1	 #

não deverão ser retaliadas por aqueles que querem colaborar.
(1,t 1	 th0Infelizmenti a,tda é assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá,

e	 -	 - *	 40
• •• • n • •	 O	 11-1,	 O

da Vigilância

a

que vem ao caso aqui é o seguinte: por que as nossas praças estão com

mato alto, os nossos bueiros estão entupidos, nossos córregos estão

assoreados? Hoje temos um novo prefeito que pode priorizar isso para a

saúde. Se os senhores e as senhoras soubessem que um mosquito na

madrugada não só incomoda nosso sonho como representa um grande perigo

para a nossa vida. É complicado imputarmos penas à Secretaria de Saúde

importante

tem feito

junto com

se depois de

não deverão por aqueles que querem colaborar.

sendo. Porque as coisas

Infelizmente á; lmide'é í

I,
sou--médidocioncursado

d
concursadodo Estado d

l ut pits '411

partidárias que levam gente a sofrer. Mas isso não vem ao caso. O

Sanitária. Só eu sei as questões

do AMA porque dou plantão lá,
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ou às verbas que o Governo Federal passa para a Vigilância

Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Mas sim uma ação conjunta.

Diz a Constituição que a Prefeitura é obrigada a garantir a saúde do

cidadão, porque é nível municipal, não é só federal ou estadual. Há
,

c'tiuma ação conjunta como ação conjunta deverá haver entí .e, -tpdos os
10/

secretários, principalmente no que tange à conservapao

1
t ,e'+: limpeza de

	

j t.fi lz 	 1.1'nossa Cidade, com a Secretaria de Saúde. Senão, osSenhâ vai contratar
1	 VI,'

mais médicos para atender aqueles que - e V.Exà. l itráz uma novidade no
lts4
.gcombate às pragas de rato -, mas posso garantir'que na sexta-feira, no

,k

feriado, estava de plantão e peguei .1';dbis casos de pessoas que
Itit

It

acordaram de madrugada com os dedos senil° roídos por rato! Há muito
t i o, lt,

tempo não via isso! Em que mugáóstamos vivendo? Que cidade, que

século? Entendo, nobre Vereaâor, ali sua preocupação mas também tenho de
41:(.ir para casa de consciênci'ahtranqüila porque fiz a minha obrigação

iWit"0aqui. Respeito muitolVIExaL mas não vou me calar porque eu vivencio. É.
a.diferente de estarmodaiscutindo coisas que não vemos lá na periferia.

,PH;t4i:
E também a d&ligUes themorrágica que está na Cidade e não há qualquer

	

'15 1	 "X
_estatística Sobre isso É muito triste 

st ,	'11
ia nue seja proposto que se faça, pela oportunidade, um

.1,,osesCie

encaminhamento para o Prefeito de pedir para limpar a Cidade, pelo

menos isso.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há mais alguém que queria

perguntar sobre este projeto?

O SR. SÉRGIO BOCALINI - Sou diretor executivo da Aprag,

biólogo por formação, atualmente represento o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e a Subcomissão do Conselho Estadual de Segurança

4 r"
d
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pessoas discutindo o assunto. Só para lembrar a importância do,projeto

em relação à questão dos alimentos. Temos uma perda muitO i grànde de
sti

alimentos pela ação das pragas. Existem dados de que,apoXimadamente
.,14
41.11141W'

20% dos grãos produzidos são perdidos pela ação de Wtoedores e insetos.
I	 tl'O•, t 1. 1,	 IV

Além disso toda uma problemática de uma sériet W f doenças, além da, it	 1 1	 k,

,or n . 1 F,	 ,11dengue - esta mais evidenciada - mas o :ID:Oprio problema da febre114
maculosa que vivemos no ano passado. TiVeMbs problema de carrapatos,Oh T

1 1	 1.

que era uma realidade da pecuária mas que chegou nos centros urbanos.
)

vrf!,Temos essa preocupação com certonanimais que não eram pragas até o
í')fislimomento.

',	 I, i t 1 ,	 'UiDentro da áreaOhde alimentação verificamos que nos

	

W* í 	P
supermercados já existR Npia legislação específica para esta área de

alimento mas qu r tal4lez pudesse ser mais embasada com esse código em
,m111/#

W	 thVque não ficasse'ilapenas explicitado a aplicação de produto químico.
11!1.

	

_H.Gj_e__t_rabá_ikiarnps__co. das 	 o-	 os • - 'm -e ..64. e-	 _o-	 que é
s( t 	 11

justamefitpoo que esse código vem contemplar. Queremos um ambiente, a
r

sociedade pede por um ambiente mais equilibrado, mais controlado e

acredito que esse código vá trazer isso, um ambiente mais salutar para

as pessoas viverem, empresas sérias e responsáveis atuando. Quero

parabenizar a Casa pelo chamado à sociedade para participar da

audiência e realmente ressaltar a importância do projeto, que é sério

e que, como o próprio Dr. Paulo falou, com a participação da sociedade

civil, da pesquisa de várias entidades. Obrigado.

Alimentar. Só para complementar um pouquinho a fala do Dr. Paulo,

participei do processo, forma 12 fóruns de discussões em que fizemos

uma abordagem bem grande sobre o- assuntocom pesquisadores com várias

C1111 ,,,w,aan ne praga

Ç)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguns dos senhores queria

fazer uso da palavra?... (Valéria p)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Algum dos senhores gostaria de

fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. DANIEL TELES - Sou Chefe de Gabinete do Vereador Zelão.

Ouvindo a fala do Vereador Rubens Calvo, eu inclusive pedi xpara que
d.4fosse trazido o Clipping da Câmara Municipal de São Paulcyde /hcdje, que

ot,
traz a seguinte notícia: "Ratos infestam 11% dos ul imeSiieís de São

934(1113,Paulo", confirmando tudo aquilo que os Vereadores acaram de apontar,
t	 ti / ' 1
( 3.

da preocupação com ' os roedores. Inclusive o 'Ve'r
,
eãáor Zelão tem um

ttlátt'lltprojeto tramitando na Casa que propõe urna ' t s'étie de políticas que
11°

;á

viabilizariam uma ação mais efetiva dolVoder Público em relação à
/Itquestão do combate aos ratos na cidade INie São Paulo, principalmente

lt"1,11
nas regiões periféricas. Porque nas obras, por exemplo, feitas em

§ I,•

torno da Marginal do Rio Tietê, há indício de que esses ratos, que

viviam às margens daque,ld• irio, na parte mais próxima ao centro, se
J" 4

deslocaram para a reOãooíde zona Leste, pegando a baixada do Jardim
0J.4"4Pantanal e toda lia. Tàkte do Jardim Helena, próximo também ao Córrego

°
•t i t 1/0

' I VTrês Pontes. S;; IYa1, toda aquela região - São Miguel Paulista, Itaim
J l	 '11,

-Paul is-tem—sof-r-i-do—muito—com—o - - 	 . 7. =

uma açao: integrada do Poder Público. O Vereador Zelão já tem um
11t0111.

projeto , ' na Casa tramitando, propondo, inclusive, a ampliação das

equipes de Zoonoses na cidade de São Paulo para tratar dessa questão,

bem como uma campanha de esclarecimento da população para que ela

também ajude a conter o problema, adotando várias medidas para evitar

o favorecimento da proliferação desses roedores na Cidade.

Há, inclusive, um dado também interessante: aumentaram 600% as

reclamações relacionadas a ratos na cidade de São Paulo, com todo o

nran	 urrirFmr-F. •
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risco decorrente para a saúde dos cidadãos, porque o rato é um

transmissor de várias doenças que afetam a saúde pública.

Eram essas as- considerações que eu queria fazer.

O SR. ANTÔNIO MARCOS- FRANÇA OLIVEIRA - Atualmente, sou
4 9:/

Presidente da Federação Brasileira dos Controladores de (Pragas e sou
11(11'

.	 .	 ti'fb
Conselheiro da Aprag. O Código Municipal, quando foi idealizado, com a

J P	 (1

participação ativa do Dr. Paulo, tinha como,Wv1AO4." principal a

,41contribuição de cada um dentro do processo. NãO‘ 1,a'credito, realmente
tt

, 11

não acredito que só o Estado tenha a obrigação de trabalhar no

	

1 1 	 Ato
controle de pragas, de proteger a população9Nmas acredito que o Estado

rs	 h	 1.

tem obrigações, sim. E o que o Código prevê é justamente isto: que
t''',

1" 4 Wcada um faça sua parte, tantol a
1 tr.piciativa privada quanto o Poder

-!
A ti lh	 NPublico. É isso o que nós queremos no Código Municipal, que cada um

,1	 1

assume sua responsabilidade:PtiAcho que, no caso especifico dos ratos,
t}

quando se fala que ( .iá muito rato, quem está fazendo o controle? O
lb

Estado, sabernos, (rnão'le um bom empresário. Em tudo o que o Estado
( 1 1 ' 1 1 11 ;; it/'

coloca a mãd ln -áci há lucro; mas, quando saiu para a iniciativa
xit

-P-r-ivada7—no-rmalmente-r—Passamo	 .	 -	 -	 -.quanto cliw.
411

$1 , 311	 f,

no Estado há prejuízo. Então, queremos que o Estado fiscalize, exerce
I

a sua 'função e que contrate as empresas de controle de pragas para

executar os serviços, que é uma atribuição das empresas

profissionalizadas, profissionais, especializadas em controle de

pragas.

Uma coisa muito interessante que acontece é que se faz cotação

de limpeza junto com controle de pragas. Afinal de contas, as empresas

de limpeza são especializadas? Não. Muitas vezes o que acontece é que

quanto_cpie—

O I
é:- _Á.
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elas subcontratam ou simplesmente colocam um de seus funcionários para

aplicar produto e não fazer o controle de pragas.

Quanto à legislação da Anvisa, ela é muito ampla, é muito

generalista. Nesse sentido, acho que o Código vem suprir essa

necessidade, porque ele vai especificar qual é a atividade, a
kif

obrigação, a responsabilidade de cada um. E uma das coisadimportantesfv . ,1	 lí

que eu acredito que o Estado e, no caso, o MunicípioNpoderia fazer
;III,

ICIke fazer muito bem feito - é fiscalizar. Fazêr4ddM que o que está
ti	 4i 'E$

descrito no Código realmente seja obedeCi 'do"e não fiquem, como
litilI t.. 
iescutamos, alguns subprefeitos falando i queoTboia come rato, começando

,Oh
a usar essas idéias mirabolantes, pois fica ruim perante a população.

0111
T, íg'i,

Isso não ocorreu no atual governo, mas terminou como motivo de

11,114,chacota.

rod.:16	 fl.:3 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

TAQUIGRAFI ‘c.lha
	 — do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 procerso no

Acho que o contOle de pragas é uma área extremamente
1

, 14101'1;1'
importante para a ipbpuláção, faz parte especificamente da saúde

; "1„	 '
pública, e acredito que o Código preencherá uma lacuna muito grande

para a saúde ilp4116a. O que o Dr. Paulo falou é muito importante:
,

rtt

	

e- 	 ;6.' s
'1;"k.h*

4	 1. tt
EstadosW, até outros países como modelo; e nós, no Município, onde ele

$ 11 IWIn'	 !I

foi plariejado e idealizado, não ainda não conseguimos; há quase cinco

anos estamos correndo atrás disso. Obrigado.

O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente?... segue

Valéria Pinheiro

soo n  U.:01aTOS • Muniripal para levar para •utr•n 

t
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O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente? (Pausa)

Apenas complementando o que o França falou e

presença do representante da Secretaria da

aproveitando, hoje, a

Saúde, nós tentamos

administrativamente essa situação de o Município contratar,
)

t.

!P I ,	 '11)para que se preste um serviço na área de higiene limpeza.
O • í

11,
m seguida, alguém reclama que a empresa i)delimpeza limpou E

-11t1th:as lá foram encontradas baratas, forâigas" fetc. Elas têm un
N'

serias, 	 d prestam serviços dE
41ns

ara o Brasil inteiro; mas elas . têmi ' ruma enorme bomba nas mãos.
Iv4 )11	11,

elas não são especialistas em i'manejo de pragas, em manejc
.11,/

'11

Quando falamos em l intiânejo, não estamos falando em colocar
L

lt4,"1140
veneno; muitas vezes, estaMOs, falando em tapar o ralo. Se na hora da

'
licitação, Dr. Paulo llEon l, se fizesse a licitação para limpeza e a

licitação para cOntr6le de pragas com empresas com qualificação, com
,ffi t	 ot

,t . 	=)if
habilitação técnica e com técnico responsável,... Não vamos interferir

14
nesse mer'radéi:, simplesmente, nós vamos tPr um SerVim preptAdO_COM__

O 'V411.
111.

qualidaddi , dtfeito conjuntamente e alguém que pode responder por que
I ffin W

voltou l lã formiga e qual o tempo de garantia que há num controle de

praga com essa.

Nós conversamos com a Abralimp, Associação Brasileira das

resolver

por licitação, a limpeza de.ação, a limpeza de determinadas áreas. É simiSleàmente undeterminadas áreas. É Ulll

contrato para que limpeza.

E, logo em seguida, alguém limpou e

limpou, mas lá foram encontradas Elas têm um

grande problema: são empresas boas,oblema: são empresas boas, serviços de

limpeza para o

Ou seja, elas

integrado.

Brasil inteiro; mas

ll 1,T'

enorme bomba nas mãos.

de pragas, em manejo

Quando colocar

veneno; muitas tapar o ralo. Se na hora da

licitação, Dr.

Empresas de Limpeza, sobre

para que um dia isso possa

mas não têm formação na

como eles viam isso. Eles fazem até oração

acontecer, porque eles são bons de limpeza,

área de manejo integrado de praga e do

r)
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controle e manuseio de alguns produtos químicos que, eventualmente, se

faz necessário.

Portanto, seria um grande passo se conseguíssemos separar as

duas coisas. Você faz a licitação no Poder Público, que seriaexemplo
i t 	ito'

(.	 r,até para a iniciativa privada, que hoje já faz assim: eles t contratam a'
empresa de limpeza e contratam o pessoal que trabalha, especificamente

0 1 '1	 ti
com a praga. Em conjunto, o manejo integrado ,ê t a, limpeza é que

1 "1
resolvem o problema. É que aqui fica faltando i5: 1 sponsável: com quem

41 , 	ti,	 t

O U ), ‘% neu reclamo quando aparece a barata? Eu treclaftio com a empresa de
'1, do

limpeza, mas ela diz: "Mas eu não faço,pmanejo integrado, apenas limpo;
"

eu limpo e a barata volta".

Então, quando falamos	 Manejo, essa orientação é o mais
11 1 	 .11

importante desse processo. 1 Tudo depende desse manejo. Quando eu
IN , oioriento desde o controle cidàí-inho até mesmo o fechamento dos buracos

( t "	 1
,41:iony

que há muitas vezes Ilentrada dos prédios... Quando eu digo aqui que,
• t

muitas vezes, com maâ'sa de cimento eu resolvo muito mais do que com
.1 
oit i 	i11,10

veneno, as peásoas,até duvidam. Mas esse manejo é muito importante.
'1,,

-	 -	 -
"	 a

uma . 1 poWiçA0 política, mas uma posição absolutamente técnica.
1	 r(v

Precisamos muito separar isso. Em algumas situações, já tentaram até

fazer, e deu certo. Mas se pudéssemos implantar isso no Município,

separar, no Poder Público, o que é contratação de serviço de limpeza e

o que é contratação de serviço de controle de pragas, teríamos, com

certeza, um enorme avanço; já seria um passo enorme, mesmo que o

Código não estivesse aprovado.

O SR.	 - 0 Sr. José Guilherme nner RP- 0 Sr. José Guilherme quer se

_Exa_____levasse_essa_posição__Não_é__

I	 .
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maiores e

que é dos

brilhante trabalho. Seus agentes, da

e esta Casa esforçou-se, inclusive, em

T1 UW Euceima_La

de e 7(70 eCt

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4-SGP-4

rod.:17	 fl.:3 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):	 'Reg. 10.651 -72'Z
manifestar.

O SR. JOSÉ GUILHERME - Sou José Guilherme de Andrade, sou

membro titular do Conselho Municipal de Saúde, representando os

usuários. Quero, primeiro, louvar a iniciativa do Código t, que o

Vereador Paulo Frange apresenta. Acho extremamente importanteue uma
'

g'11.Casa de Leis com a Câmara Municipal se preocupe muito, cod haà questões
J-t nth

da saúde, mas relativamente à sua operacionalizaçã&J ",E, aí, acho que o
i

1/1,11t,projeto e o Código Municipal de Controle de VétoreS' e Pragas vêm nos

ajudar. Não é de longa data que nesta Casa! também foi aprovado o
1	 dl,'

fi)
Código Municipal de Saúde, o Código .1Munrcipal de Vi gilância. Quer

"11
dizer, há vários c6digos aqui.

k1
11,4Quero dar minha opinião em relação ao projeto de lei 366/20021 4	 I,

l*ise
apenas ressaltando uma coisarCe,Centro de Controle de Zoonoses. um dos

nós temos na cidade de São Paulo,

1Pi."¡!1!.

zona Norte, ele iftem' #feito um
• l ie°	 1

I t 111última contratação»que houve -oo
1(i	 4

1	
P 

-1;"/11'. 1 '	 1,
Paulov,N'Cidade teve atualmente um surto de pernilongos, e muito se

o
qt!"

diz quei
A
bs pernilongos só vieram porque o Rio foi desassoreado: mexeu-

se nele, e, com o calor, os pernilongos vieram. O Centro de Controle

de Zoonoses, com funcionários públicos municipais, seus agentes -

dentro os quais veterinários -, cuida desde o cavalo que está solto na

Cidade até o pernilongo, a dengue. A cidade de São Paulo, no governo

passado e neste governo, tem tentado cercear a dengue. Sabemos que o

maior foco é a zona Norte. E isso se explica pelo trânsito de carros,

r i	ht,r,	 I fsa . 'N

apenas

melhores organis
"

Mbs que nós to
l 
t 4t0 " 4 , 1

quadros dai:Secretaria Municipal

0:11.oW CL. 	%./.1

!

de Saúde, localizado aqui na

Controle de Zoonoses, um dos

zona

nn unnurnIF, rif= =arma Tia ri nan

evento:8224 Mari sffia,49-kgeft6J d wa Si
, Reg. 10.651
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Orador(es):	 !Reg. 10.651

de caminhões.

Então, Vereador, após ler seu projeto, vou levá-lo ao Conselho

Municipal de Saúde, vou pedir lá um debate para tentarmos entender e

ajudar, principalmente ajudar. O Conselho Municipal de Saúdet;não pode
=t1,,

't
•	 x/se furtar desses debates, que são importantes e, acima de ; tudo, que

1!11/
111E,,

vêm nortear uma política pública para a Cidade em relaçaoa" uma coisa
1	 tí

muito séria, que são as suas pragas e que é o seu cCintrole.
1 4'1'1

4 ,	 't
tt,

41nt	 )1
Entao, quero aqui mais uma vez deixar 'expressa... segue 108

J. II"
,A 111,,

1 04 1 1'
fl . 	it.	 i

I/

,i1N141II I

vi	 1,	 II

ri IV'
! II0 1 "t, 1	 t

It	 z,	 .,,tr
I .	 ‘k

I
I

1 1. í 141X	 111
t t	 ;• t 	 lt

•!tn 
is"t¡:,4d,

III	 :I

•
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O nobre Vereador Mário Dias

quer se manifestar. (Pausa)

de Yd P/ar,&
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Orador(es):	

evento:8224 r iclaW19-0*060 d Si

...para a cidade, em relação a uma coisa muito séria, suas

pragas e o seu controle.

Quero, mais uma vez, deixar expressa a minha enorme satisfação

acima de tudo, deixo expressoi4 ue sei
I

e	 eSão Paulo, por meio de difuncionários

1 4 4 '11)públicos municipais, tem dado um excelente exemplo i , no t»controle de
; I	 ti

pragas na cidade de São Paulo. 	 P

II
d

I,	 h. etPeço aqui o testemunho do Sr. Chefe de :gabinete da Secretaria
' t )	 ) '1

Municipal, Dr. Paulo, funcionário público municipal,e médico de
111

q 'th, 4W
carreira da cidade .Ele po de nos dizeriPo1quanto é importante o Centro

"11

porque Saúde e Educação não é Wà jdar lucro; é para dar bem-estar ài4 Vt
população. Não podemos ver p1O24;,ese prisma, como negócio, mas devem os

é para a

rod.:I08	 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):
rod.:I08	 fl.:1 taq.:CAMILO 	 rev.:rev.:

em ter o projeto, na- mão, mas,

que a Prefeitura Municipal de São

de

r
Peço aqui o

Municipal, Dr. Paulo, e médico de

carreira da cidade. Ele pode nos é importante o Centro

de Controle de Zoonoses, que nãode Controle de Zoonoses, que não dá cr mesmo, mas exerce, de fato,mas exerce, de fato,

porque Saúde e Educação não para dar bem-estar à

população. Não podemos ver ~esse prisma, como neg6cio, mas devemos

1
1 4; Itf141

ver realmente como bem-estarkda população. Política pública é para a,

população. Se custa: l igeg f; se custa vinte ou cinqüenta, não nos
41 1,114,

interessa. Tem de oseV bom, tem de ser atendido e não pode estar a
O02t)t!

serviço apenas4do: Governo de plantão, tem de ser permanente e perene.

R g. 10.651

do

Processo no P.)/ 

rvt4liclatr19-0*060 d Si
R g. 10.651
wowneeeerweanena	 _

Uh
mnit=0:phrtgada„nobre_
10Ik

ti / 	 11
luSR.

•14:011,;i111

perguntá l se há mais alguém que

nnbre VPreadnr Márin niRs 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado pela sua

participação esclarecedora. Contamos com sua colaboração.

O SR. - Primeira audiência pública do

projeto de lei 477/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe

sobre a proibição da comercialização de embutidos já fatiados e

embalados pelos supermercados, padarias e congêneres no município de

t.í
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Res. 1 O. 651

rod.:I08	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

São Paulo. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, Vereador Mário Dias, pergunta se há algum representante do

Vereador Russomanno.

Presidente, o projeto continua? Algum Vereador pode 'Iãêbjinanifestar
I"'

t st!t,

favorável ao projeto, para que ele prospere? PosdO:fazer uma defesa
10(:','

" t t	 it

rapidamente? (Pausa) É que o Presidente está preocupado com o tempo. 091	 'ti -1
tOlti

Sr. Presidente Mário Dias é sensacional, além ;, de' ser um grande do meu
,11)"

pai.	 ft' ¡g/

0 14 1 	 11,
É de suma importância esse projelto, porque quando compramos os

1
fatiados já embalados, eles não4temL data de validade, e, muitas vezes,

lt14
encaminhar favorável a,esàOrprojeto. Faço apenas essa justificativa,

It

No0IVI

	

1 1	 ébem curtinha.	 ( I t ruí'

"thlt
O SR. PAULO FRANGE - Farei apenas uma manifestação com relação

1 04 1,
ao projeto dá t gerador Russomanno. Não somente eu, mas o PTB vota

-
favoravplffientê, , parA q	 pue PSSP rnj- 	  - 	 • 	 •-•,_	 u ar.

embalados, para que essas estruturas implantadas, nos bairros, serem

predadoras e destruírem o pequeno mercado local. Hoje, onde se instala

um Big, todos os pequenos açougues e pequenas padarias e quitandas se

fecham, porque ele passa a vender aquilo que é vendido de forma

unitária lá.

Presidene, projeto cont

favorável ao projeto, para

rapidamente? (Pausa) É que o

t	 o

V.Exas. querem se manifestar a respeito_do projeto? (Pausa)
II E -kik

O SR. RUBENS CALVO - Se não houver manifeátaçao, Sr.Ihív	 -
11;itwl

uma defesa

o tempo. 0

Sr. Presidente Mário Dias é

pai .
titt1	 '1fPkt 'Alk,

01,.
são de peças já ultrapassadas e sobras. Então, gostaríamos de

It..

Não somente eu, mas o PTB vota

Dr-(351:7
,;,'	 . 1!1:111

9.
assinadal:pelos membros do PTB, quando incluímos que nenhum produto

1, 0 01 .1)I.
deveria o ser vendido em supermercados e hipermercados, que não fossem

jetomaas_umj etc) 

91nn
4 J
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, 

i,

O ."",/Cf

da Silva

Então, gostaríamos que o supermercado não vendesse esses

produtos desta forma, e que a pessoa tivesse condição de comprar 100

gramas de carne moída, no açougue, ou 200 gramas de presunto cortado,

na hora, na quitanda, e que pudesse também comprar dois ovos--e, tnão uma
1 ),1.dúzia, na caixinha, como ocorre, no supermercado. Ou seja )1 1 tuao,aquilo

4 1,0'	 1
)14,, 'Itt,

que fosse fracionado, ficaria com o comércio local. 01Etuina atividade
01,;„ti'

predatória, destruiu-se o pequeno comércio, 	 na cidãoidtAe São Paulo, e
V'tt

1 ) , 1 1 1 ,	 í?F

hoje o comércio da cidade de São Paulo está na hO l fibenas das redes de

há na pequena quitanda do bairro.
t.

spt,Portanto, já temosMarrt projeto anteriormente aqui, já chegou à

pauta. FicouFicou para se2.1“:1íOutido. Refere-se à situação brasileira dos
t,

supermercados, 4:pe. 'queria fazer uma modificação, para que os

010	 el 14o0
.t

supermercados ipassassem a reduzir a presença, neste seguimento, que,
(7

	 na_verdade,,'Qao  abertos in.timeras_estabelecimentos_de_pequPno
/I

1 Obairros :q;	 I

respeito disso. A própria Anvisa(?) tem uma resolução que trata dos

embutidos e fatiados. De fato, os Srs. Vereadores têm razão. Muitos

dúzia, na caixinha, como ocorre,

que fosse fracionado, ficaria

• predatória, destruiu-se o pequeno Paulo, e

hoje o comércio da cidade .	 ,

supermercados, e infelizmente isso acabou gerando desemprego.
dlo

9111VPor quê? Porque essas redeSi>trabalham de uma forma
"11

racionalizada,utilizandoomáximquepddem da informática, do fluxo,
.t

' 1 	 Illtt,
a t5k= II:da ergonomia e do funcionário.4Nao e bem esse o emprego familiar que•	 t. 4	 II

1:It'

de redes de

uma modificação, para que

1.0/10 SR. PAULO CROM(?) - Na verdade, temos a leaislacão federal aNa verdade, temos a legislação federal a

supermercados de São Paulo não cumprem essa legislação federal, de

maneira que muitas doenças inclusive podem ser transmitidas. O

botulismo é uma delas, clássica, dentro dos embutidos.

ele)
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rod.:108	 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es): 	 	

supermercados e hipermercados moldem-se e adequem-se, no sentido de

que haja uma multa.

Muito obrigado.	
4:,-, 11,.:1

li s 	 11°

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) '¡' I hdomo não há mais nenhum3 1 ,	 ;
t'

manifestação, dou por encerrado a audiência deste projeto.
l i qty,

Vamos agora encaminhar p PL 366/02.
t i	 ),

tx, 1W7Tem a palavra o Sr.	 ti?).

O SR. PORTI(?) - So 4uma correção, Sr. Presidente. É a segunda

audiência pública dolSrojeto de lei 804/03,
et	 t

3 n t .	 È

-I t„J 11	 t
forni

das vereadores Claudete Alves (Marcelo)
:t

.1 11	 .1

1 11
-.--Itskt.'t

-I	 ,	 t
h f0	 II

it í t	 j;
_( 1 , 0 1((!, (

rev.:

Esse projeto de lei vem ajudar, no sentido de que os

Na verdade, é importante suscitarmos o assunto, porque, muitas
1 1 :;;it,

e

vezes, a legislação federal, como disse o colega, é muitd' i,ampla e(".
PI	 1

generalista. É verdade. Ai a legislação municipal vemfba preencher1 ,0, 1 	 1,

t i, tilitil,t'
esses vácuos , neste caso, especifico dos einbaladoè ! t l e fatiados, de

maneira que a Secretaria Municipal da Saúde end8ssa Vprojeto.
Rb	 1

Muito obrigado.	 1",;,t1(ol

um g45420_2Mva
Reg. 10.651

evento:822r aiir1405410_72aSiva
Reg. 10.651

Olha. 	–	 _../d da o

Processo no 41--/OT"--

3
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!Processo no 
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Reg. 10.651
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das Vereadoras Claudete Alves, Tita Dias e dos Vereadores Farhat,

Jooji Hato, Manoel Cruz e Wadih Mutran. Dispõe sobre a exigência de

responsáveis técnicos devidamente habilitados em estabelecimento que

opera com produtos químicos no âmbito do município de São Paulo,

Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se há
,If

	

q%„	 4i,
algum representante dos Vereadores Claudete Alves, TitaIldIlIat, Farhat,

'1	 1.
9 1 01111,

I/.t s

,fIFO SR. CLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia bah ubdos que compõem a
I, ,f,mesa. Dr. Paulo Kron, representante da Secretária Municipal da Saúde,

eu sou Assessor-Jurídico da Vereadora Claúdete Alves.
1 1 1,	 T

11 ;	 .O presente projeto não necessita'multa delonga. Ele surgiu da

m,
Comissão, da CPI das áreas conaMinadas e passivo aMbiental. Com  os

ttf1
trabalhos desta CPI viu-se necessária a proposição de um projeto onde

"144.1ttio
se exigisse que emprefflasVlue atuam com a área química tenham um

,),4)01'11'técnico dessa área para ge'evitar danos ao interesse público, ao meio-
Ii

affibiente. Então igssa:' 11propositura tende a evitar, inclusive, futura
.4 11,Y O

responsabilizaçaodessas empresas. Sob essa análise ela é benéfica não
1 1 1 	 '44.

Ró A triz popnleção e ao inter- --	 '
"t'%15

I I	 a'	 11
empresárfm responsável	 evitando indenizações posteriores	 e

•„101
beneficiândo o bem-estar social e o interesse público.

Acho que não necessita de mais delongas e é o que tinha a

expor.

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

que queira se manifestar a respeito desse projeto de lei?

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Então encerramos a audiência

pública referente a este projeto.

Jooji Hato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran?Jooji Hato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran?

CYL113 Li Clã

3
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Orador(es):

lei 169/2005,169/2005, da Vereadora Lenice Lemos. Institui no âmbito municípioda Vereadora Lenice Lemos.
t l	lt,;;142,

Il.	 41,11,
It	 't

q41,O Vereador Mário Dias, Presidente desta Comiasao,''pergunta se
I

9,0htib"

algum representante da Vereadora Lenice Lemos?
"It't...RUBENS CALVO - Sr. Presidente, para loxospérar este projeto

t. 'h

de São Paulo um programa Orientação e Puericultura.São Paulo um programa Orientação e Puericultura.

há

para uma

favorável

encaminhar para a segunda audiência.

Passemos agora para a segunda parte.

Tem a palavra o Dr. Portilho (?)

O SR. PORTILRO - O tema é criança e adolescente. Projeto de

2 4 	 It11"ti
segunda audiência pública, não fidar parado, encaminho

:orno	 suma importância, é , umP'programa de orientação em
,Mt

de suma importância, é'imprograma de orientação em
f"

Puericultura é o trato

fti 

qde se dá na primeira hora do
1:4/)14

tFt.

para que ele posá. 'ter
f
 condições imunológicas e outras

ti
ftt),,
nvida mais gar:atida. Então é importante isso, muito

' 2	 11
t4,

$1 14	 111
1 Out')

.s alguém , •quiser se manifestar que o faça agora, caso

contrário o Sr.

PRADO - Sr. Presidente, eu acho que esse

FIELL.2L
V

ti	 it

apresenta O. importante sim para São Paulo. Nós fazemos, nós do PDT,
oN 10

sou rept'esentante desse partido, a nossa avaliação favorável para que

decomo de suma de orientação em

puericultura.

recém nascido

para ter uma

importante.

se dá na primeira hora do

Se mais
'11t

•1 io o Sr. Presidente pode1 1;

	

. f t,	 tf	 i1
t i l 	 1	 11,el

O SR dCLAUDIO PRADO

A-r- .:arl n	 e, cora roa •ção_em_p eador Bisopa Lenicenrcluram 

esse projeto caminhe também.

O SR. PAULO KRON -

temos na Secretaria a área

senhores que na verdade

temática da criança e que o programa de

Queria dizer aos

puericultura é incluso, evidentemente, nessa área. Mas como sempre

digo, quando se chama a atenção para alguma matéria dentro desta Casa,

o Poder Executivo entende que é muito importante, porque não só a



•
•
a/Mailia d'e	 fettf,4)
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Orador(es): 

questão da parceria, mas como uma questão

"RO GP-4	 'Processo no
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GP-4	 Processo no "4-Vór
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'Reg. 1 .651

também do enfoque no

TAQUIGRAFIAFIAI-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4

assunto. E a criança é uma prioridade desta Secretaria da Saúde, no

que se refere à puericultura, à vacinação, nas campanhas que fazemos,

de maneira que endossamos o projeto _e até pedimos à Assesppria do
t 1 P14,

tf
Gabinete da Vereadora, não sei se ela está, ou par,d: i dlquém da440

,
r

com algumas mais que temos dentro do programa desl i tpuericultura da
1 )	 t l	 ;)

Portilho, segunda

audiência pública do Projeto 020/05r,.
V:141

MI)	 13'
O SR. PORTILHO - Segunda àúdiência pública do Projeto de lei

tt t 	1)

20/2005, da Vereadora Sonide. l t Institui no município de São Paulo o
» 11ltuoprograma Vamos Combinai-1f, , Voltando à prevenção da gravidez indesejada,

ult
de DST/AIDS.

t,	 t.
I,

O Vereaddr jMário Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se
010 Itilki x11IhV )

há alguém que l queirá se manifestar a respeito deste projeto?
4

1!‘
	 AILLSRL_DANIELA_CASTIorn_dia a todos. Sou_Aasessora da

O 'IN.1	 ;1

Vereadora Soninha.

No'Nós já viemos na primeira audiência...

Assessoria, que se comunique conosco para a genteAssessoria, que se comunique conosco para a gente possa até( contribuir

• COM da

Secretaria com relação a esse projeto de lei del.t i,	 At

4"1111,1:kittBispa Lenice.

I

d°
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias)1,P=.!- Dr.

V I I	 '

Secretaria com relação a esse projeto de lei de l Witioria da Vereadora

t,

Projeto de lei

se•
da
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viemos da primeira audiência pública explicar o quej á...nós

consiste, por que estamos propondo o Programa Vamos Combinar. É

voltado à prevenção da gravidez indesejada e das doenças sexualmente

e de AIDS ao- público específico jovem da~ Cidade. A

t ,	 I!
lo projeto, rapidamente, levantamos alguri's j l dàdos em

'
Ititt

dez indesejada que em muitos bairros da 'Cidade chega a
ti

L população jovem além do que o t-uriero de casos de

ente transmissíveis, inclusive da.AIDS, que é um dado

nacional. O número de jovens que vem

É uma curva ascendente de AIDS na

ações específicas para esse público que seria a capacitação de
1'4'

4f,
profissionais da saúde e da educaçao,, para que.o tema seja levado para

)11

rfRls

a escola e não fique restrito simplesmente à área de saúde. A
A

= !,,,	 shuí,
incorporação do tema no 'projeto político-pedagógico das escolas do

çí
Município, inclusivelA,dikponibilização de preservativo masculino nas,

escolas. Temos •pesqUisa feita por jovens em projeto nacional que
1;=tie'

Et	 t

relata a dificuldade que têm de ir até um posto de saúde e de pedir

presenratiyo'. 4 %Achamos—que—o—assunto_deveria Qer tratado_no_ár'nbibo_da_

escola.1
1„1Wyg

Na outra audiência pública foi abordado sobre alguns programas

que o Município teria em relação ao tema como a Mãe Paulistana entre

transmissíveis A

justificativa do projeto, em

relação à gravidez indesejada que

mais de 20W da população jovem al

doenças sexualmente transmissíveis,
•	 '1	 'X,

.0Éh

contraindo "o vírus vem crescendo.

populaão jovem. O projeto prevê
"

'ti»11cf	 110
+t	 '

outros e reiteramos que seria, na verdade, para o público jovem,

voltado para esse público específico.

O SR. PAULO RRON - Daniela,

Obrigada.

esse projeto já foi discutido na

primeira audiência e queria lhe dar notícia de que já reunimos todas

as informações da área de DST-AIDS e estamos enviando hoje para o

A
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"disponibilizar

masculino? Por

gabinete da Vereadora. Até peço desculpa pelo "prazo - temos muitas

atividades na Secretaria - mas diante desse programa que temos na

Secretaria de DST-AIDS, que não é nenhuma delonga mas é um dos

melhores do Brasil, já de muito tempo no combate ao DST =AIDS, de
!

maneira que seria interessante que o gabinete da Vereádora , esteja

tt
'

vendo o programa para inseri-lo no projeto, o qual; o pfiadásamos, como
j;

à n,
<

O SR. DANIEL - Sou chefe de gabinetel i do''Vereador Zelão. A
"1,	 111

única

inciso V na

escolas".

também feminino? Só essa
,,'ttnossa opinião ou deixaria

14,	 11,
preservativo nas escolas, de lensino médio" e al entende-

!	 y
khC"t

ambos os sexos, ou, s 'dforespecificar, que acrescentas
tt.1

preservativo masculinéde feminino. Só essa observação. C
I'l t

O SIZPRESIDENTE (Mário Dias) - Vamos encerrar
ti.	 s

pública da , vereadora Soninha e passemos_parwegimda_audiência

públicdOéPL 044/05. Peço à secretaria que faça a leitura.
os,

);s1

É. lido o PL 044/05 do Vereador Farhat.

atividades :

Secretaria

melhores do

maneira que

falamos da primeira vez.falamos da primeira vez.

questão que temos em relação ame temos em relação a este Prdjeto

:dade f icamos com uma dúVi da , porcverdade ficamos com umai , dúvida, porque, por exemplo,"

P
'1	 tilo

"
preservativo masculino nas escolas

„.tt.
que não poderial-'fornecer também 1

é no artigo 2°,

Por que só o

questão que na a redação "disponibilizar

preservativo al entende-se que são para

arnbos acrescentasse a questão de

Obrigado.

esta audiência
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar a

respeito do PL 044/05.

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o Vereador Farhat e, como já

foi dito, a matéria está em segunda audiência pública e vau, traçar
X)algumas linhas para aqueles que desconhecem. Ele objetiíraltrazer a

concessão de óculos às crianças para que seja feita uma',ihclusão para

as crianças que têm dificuldade na escola, não têrd"cOndições de arcar
_

com os custos da compra de óculos. O Poder Público' viria e faria a

bw$

Gostaria de indagar o chefe de gabinetes e confirmar porque, no
t.Município, esta medida foi implementada nos últimos tempos. Não sei se

1(1.
procede. (Pausa) Então, ficamosipato contentes com isso. Gostaria que

se confirmasse não só nesta . âmini'átração mas que isso permanecesse no

Município através da aprovação do projeto. Obrigada.
,

O SR. RUBENS,CALVO'- Parabéns à Secretaria que está fazendo um

projeto deste porte,"que diminui a evasão escolar mas o intuito do
111Vereador, bem representado aqui é que, sendo um projeto de lei os que

	 venhamsuceder_na_politit-e de saúde mantenha este, proietn—que—é----
,tfundament'al: E importante que o projeto seja aprovado apesar de

redundar' já com uma ação da Prefeitura.

O SR. PAULO KRON - Já distribuímos no Município 20 mil

óculos, em 2005. É lógico que é uma coisa ainda tímida mas estaremos

aumentando e ampliando. Existe uma parceria com a Secretaria Municipal

de Educação a respeito desse tema da saúde escolar,  da avaliação da

evasão escolar, isso é uma questão mais da educação em que a

deficiência visual complica o estudo da criança e do adolescente. De

c) CS.'
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maneira que endossamos o projeto e é muito importante que se configure

em um projeto de lei

como disse o nobre Vereador Rubens Calvo para que não.,,t,

41,

J'	 '1
tOrt

PN 1NsiVth,

111
.	 .1

(It
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(1/14tt
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...como disse o nobre Vereador Rubens Calvo, para que isso não

acabe nos futuros governos. É muito importante que o programa

aconteça. Sugiro que entrem em contato-com a área de saúde ocular, que

é a Dra. Silvia Kitadai coordena, na Secretaria da Saúde, para que o
t,

.	 .1 . ' t t 	 t !	 .nobre Vereador e também aSecretaria possam contribuir ,at i mais no

sentido do projeto. Estamos à disposição do Vereador. pbrigado.
11.11

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada Vã segunda audiência
toát

k	 kl	 17t:11:11„,0pública do PL 044/05 do Vereador Farhat. 	 11

representante, Sra.

t, querer se manifestar.	 It•Ana Ávila, querer se manifestar.

I
Lenice, e assessora juridica v ambém. O que me traz aqui é o PL 169/05

3	 /F 41toque institui no âmbitoh ig i tt.município de São Paulo o programa de
Irtov"Iik

orientação em puericiiitura l e dá outras providências. Na verdade, muito
41)

4c1i' 'embora o projetba spense comentários não poderia me calar em

010 ti 041 1 iR
„

oportunidade comottesta uma vez que ímpar se faz, principalmente depoistt.
1,4das–Ánt-irmuhotIcias—la~multes_xedouladwa_ami_imprensa noq filtimas

'4;$meses .p$'Eà.' respeito da necessidade da presença de profissionais que

orienteái as parturientes, que orientem o acompanhamento pré-natal na

rede pública de saúde. O que mais nos interessaria neste projeto

seria, inclusive, a elaboração e o fornecimento gratuito de uma

cartilha que contivesse as orientações básicas e informações

pertinentes que fossem consideradas sobre nomes de pais, endereços,

telefone na oportunidade em que já estivessem sendo acompanhadas pela

área da saúde pública municipal. Isso tudo também estaria voltado par

O O

t

p I I 114„v

11,

A SRA. ANA ÁVILA - Boa tarde a todos os Srs. Vereadores, boa

9	 4
oth I L A

Retornamos ao P1 169/05 em virtude, deitiman.Ketornamos ao ri it./t) em virruclei aeLuma representante, bra.

tt'Ir
'“Ck t!tarde Dr. Paulo Kron, sou a chefe l de gabinete da Vereadora Bispa

9,	 I,9t



W-tignena ,/iYanáve:Amé de 5020 9/3tte4
TAQuiGRAFI Adhano-4p_ do

1". n •••••••• n, e pt nO -4-4/Pr.
rod.:111	 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
• -	 -	 -	 - - - - -	 - -
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

r° 
evento :8224Muriz datAriNffignffi da Sil

10.651 -7'779"

e daum acompanhamento através de gráfico que ficaria na posse da mãe

futura mãe, ou da mãe que tivesse dado à luz, com gráfico de peso,

crescimento, vacinação, anotação de medicações, doenças, alergias,

sensibilidade a algum tipo de medicação. Como a nossa população
1 "

1 . 4 	 1f
infelizmente é carente de informações muito técnicas, principalmente

41,
na área de saúde, acho que medidas como esta es ,táriãm trazendo

'
I.111,0114,.

benefício enorme para que mães pudessem dar um apoio médico e de
I °V

segurança a seus filhos. Agradeço a atenção. Boàvearde a todos.

	

I t	 '1	 't

	

0 41 ..	 .fg
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Passerrios à segunda audiência

'Ik i „ íil"

pública do PL 70/05 do Vereador Edivaldo Estima.
ii'l!ii

- É feita a leitura do PL 70/05.t1)

11 1 41 it

1/ 1 í/3It}th
1

,d t 	 it.
• : 1 ,,. ' 3 1* !431,

sk
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há alguém que queira se

manifestar. O Vereador Edivaldo Estima comunicou que, por motivo de

saúde não pôde comparecer à reunião.

O SR. JOSÉ ANTÕNIO DE -FREITAS - Trabalho com o Vereador Estima
h	 114,,

Pih
autor da matéria que torna, de maneira objetiva, obrigatória a

Iti„ , 	 xi,
realização de diagnóstico de audição, audiometria, ndsilredém-natos.00 ,1

41 , 0 kieff

010	
Imediatamente ap6s o nascimento nos hospitais, maternidades e outros

It
locais da Cidade. Na primeira audiência públ'idá' foi colocada a

1Whill
relevância da matéria. Estatísticas apontam que cada mil nascidos de

h.it

dois a seis apresentam algum tipo de p Perda auditiva. Após os seis
01,

I.
ft

meses de vida o diagnóstico pode causar Drejuízo ao desenvolvimento da
1:114,

)I'ktv

‘"11criança e a relação com a família:, 1A reação dos pais ao constatar a
'4	 I'

Olth
surdez é sempre negativa no primeiro momento. Ficam constrangidos e

desse constrangimento vem medo de que o filho possa ser prejudicado

mais adiante. No Brasil,„a média de diagnóstico da perda auditiva é
,

tardia, em torno de dtiatro anos. Foi colocado também que a Secretaria

010	
1 ir

,i /'"i " I t 1/11
de saúde conta / com.Wais de três bilhões de reais no seu orçamento para

11(

200b--e—querni II ' o—entendimento do Verf..a  dos_r_do_prnj tn , haver i a A. 

if

possibil4lade da implementação deste tipo de serviço. Também na
A

primeira  audiência houve a concordância de todos os Srs. Vereadores

presentes na oportunidade de tal forma que o Vereador novamente pede a

aquiescência dos Srs. Vereadores a este projeto.

O SR. - Eu queria parabenizar o Vereador Edivaldo

Estima pelo projeto. É inacreditável que não tenhamos ainda percebido

a necessidade de uma prevenção desse tipo

40
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por inabilidade dos pais, e não ter a gravidade desse problemav,t
íibit

J . I N ItEntão, eu sou favorável, Sr. Presidente, e rgostaria de
th	 It.

1 n 141k19*

u104:,»
O SR. SECRETARIO - O Vereador Mário Dias pergunta se mais

1	 ot't
k	 talguém deseja se manifestar a respeito desse projet t!

4.	 4
,)

Tem a palavra o Sr. Daniel, dolgabin'ete do Vereador José
Ph 440

iit	 it
,0,tt

O SR. DANIEL - Só tenho uma oâervação em relação ao art.1°.
kj";11),,

Acho que deveria ser inclusonio 1i;art.1° um parágrafo único queh

'411ht';
contivesse a preocupação rcohstánte na própria justificativa do

'	 `! n ,,gt

WWV
orientados a fazê-1ó3/4 11 ,novamente após 15 dias. Então, que essa

v"",»I 4
preocupação que léontérá na justificativa do projeto fosse inclusa no

eN101
parágrafo úniácvdo: )art.1°. Essa é a nossa proposta.

oISCISECRIRTÁRIn - n Ri- Paulo Kron deseja_se_manifestax-- .

PAULO RRON - Queria dizer o seguinte: na primeira

audiência pública, a gente já foi favorável ao projeto, endossamos e

era realmente incrível que na cidade de São Paulo não tinha nenhuma

avaliação auditiva do recém-natos antes desta gestão. Nesse sentido,

foi feito o Programa Mãe Paulistana, não sei se os senhores conhecem,

inclusive foi motivo de várias reportagens nos jornais e na televisão.

Já está acontecendo o programa em que se aborda o recém-nascido e a

gestante de uma maneira mais específica, com integralidade. E dentro

"à.

cun,a4a de Yem

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1	 '#/6,ç'-'---

rod.:112	 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

... porque a partir daí que poderia suscitar todo um

desenvolvimento, toda uma conotação para que a criança possa ter uma

inclusão nesse processo que seja natural e que não sofra conseqüências

rev.rev.:

cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima.cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima. 	 1:s	 I

José'

Ferreira dos Santos - Zelão.Ferreira dos Santos - Zelão.	 , ' 11k

um parágrafo único que

do

projeto. No caso de _ta 0.r o resultado do teste, os pais sãoresultado do teste, os pais s'ão

orientados

preocupação

parágrafo ún
lí

kl
,
.t.	 -
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desse projeto está incluso a audiometria dos recém-natos. De maneira

que esse projeto vem endossar uma situação que é importantíssima na

cidade de São Paulo, não há nenhuma dúvida disso, e nós estamos

endossando novamente a Secretaria da Saúde de que a audiometria deve-

J . )
4) 

11-
.	 V,

ser feita nos recém-natos da cidade de São Paulo e nesse,dprdgrama Mãe

Paulistana já estamos fazendo. Mas, o projeto de lei vai) endOssar essar' t 4
situação. Assim, parabenizamos o Vereador Ed iyál dó Estima e sua

01,1
equipe.

Muito obrigado.
1.

911
O SR. RUBENS CALVO •• Apenas urna oportunidade, Sr. Presidente.

t'I /t,
Sr. Paulo, está sendo aplicada a lel) , de detecção da catarata e

t 014,
vo lt 11

glaucoma do recém-nato? 	 q 2 (1

4/1O SR. PAULO KRON

O SR. RUBENS CALVO Muito obrigado.
,gt

O SR. SECRETÁRIOd O Vereador Mário Dias pergunta se mais
t i 	 4(1

alguém deseja se lranrfestar a respeito do Projeto 070/2005? (Pausa)

O SRNTTESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a 2 audiência
1!t,	 1

do:sfrlY(170/2_011N, do Vereador- 1diva1do_Estima.
IJ

'dPassemos à 2 a audiência pública do PL 461/04, da Vereadora
,p11"`i

Claudete ' Alves.

O SR. SECRETÁRIO •- 2 a Audiência Pública ao Projeto de Lei

461/2004, da Vereadora Claudete Alves. "Dispõe sobre a criação do

Sistema Municipal de Informações sobre Violência contra a Criança e

Adolescente e encaminhamento dessas informações pelos conselhos

tutelares".

A '7'
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O Presidente da Comissão, Vereador Mário Dias, pergunta se há

algum representante da Vereadora Claudete Alves.

O SR. RLEBER BISPO DO SANTOS - O objetivo desta propositura

foi dar ao Poder Público Municipal um mecanismo de apoio ao

fi
cumprimento do art. 227 da Constituição, que diz que 61:Obrigação do

Poder Público e da sociedade assegurar os direitos IdaL,Criança e do
t f '	 11,•iti,

11,11'°adolescente.	 .1 OV
4t , 	 clVNão sei como tem ocorrido em relação àt)s licOnselhos tutelares,

1 1,	 '1 L '"
itth

se essas informações, como são repassadas', Mas',' em todo caso, esta
, j it

propositura visa garantir um controle munidipal de informações através

de uma ampla base de dados gaantindo ainda a publicidade, a
z,

IY4transparência dessas informaçõesl / a'toda a sociedade.
4 k1	 11 •

•41,1'

Outro aspecto é que t o projeto inclui o quesito violência
:44,114t'

contra a criança e adolescOhte no sistema municipal de informação da

• ° hsaúde.	 È1 *1, :itv

Acho que,! leFa isso o que eu tinha a expor sobre essa proposta.

011	 O SR :t ECRzTÁRIO - Há alguma manifestação a respeito dessetlt
IN 	 11'-----Pro-i-eto?

J , 1
.1? .ildR. DANIEL - No art. 1° fala da criação desse Sistema

Municipá. de Informações sobre a Violência contra a Criança e o

Adolescente. Na cidade de São Paulo tem uma lei que trata e que já

criou um sistema de informação de proteção a infância e adolescência.

Então, acho que seria importante, uma sugestão para a equipe que trata

do projeto da Vereadora Claudete Alves, dar uma checada nisso. Pode

ser que essa lei que já está aprovada seja apenas uma questão de

cobrar do Executivo que implemente esse sistema porque já tem uma lei

rod.:11 2	 fl.:3 taq.:PAULA

Orador(es):
rod.:112	 taq.:PAULA rev.:

se há

saúde.

i"
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rod.:112	 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

que trata dele; e, no entanto, não foi implementado na cidade de São

Paulo. Então, seria importante ver isso.

Outra questão mais específica em relação ao Parágrafo 2° que

diz que nas informações não é necessário.., elas serão inseridas em

x	 tcaráter impessoal e sem o registro de dados de identificação quando
tht,

I

idade. Então, teríamos de dar uma

que

de

uma

At
outra forma de conter essa informação. Pbrque o banco de dados se ele,

t if
'

não vai conter a informação que(trata da vítima e do agressor, como é
111 tà•t011,	 ,s

que você caracterizaria, poi- exemplo, essa informação poderia ajudar
til
.!1,41

na caracterização de evgntia41Ninfração de alguma lei.
GW:11,

n so
1t

(Então, se lvãcênão tem... Paula)
f o i II I, Av

'4 0 1 kik"

•
tt 

I I ,	 Si	 il.
1 ff'	 it

(1 /l iti .	 11 1

>rOr

fizer referência à vítima e ao agressor quando essel.fOrfizer referência à vítima e ao agressor auando esse `l for' menor de

a este parágrafo. Dêem uma olhada em

tem toda uma legislação que trata

informações que se relacionam

uma olhada nesse aspêcto, chamo atenção
'n1

(10t,./0hada em relação la y li o,,ss é evidente que
"

trata da proteCaO da publicidade de
(piti

ao menor
1

4 idade, mas se não teria uma
,111.,r91

olhada nesse

45
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evento:8224'rod.:113	 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Daniel

rev.:

Então, se você não tem a identificação da vitima e nem do

agressor, é evidente que uma coisa é você tornar público isso e outra

coisa é você ter isso de alguma forma registrado. Então, a gente chama

a atenção para a equipe da Vereadora Claudete Alves e demais

p/11,V141'
companheiros que desse uma olhada nessa questão do parágrafo:

o	 •

P4 It

O SR. PAULO RRON - Já nos manifestamos da primeirtak'vez. O que
IV 	 I	 '1;,

acontece? Esse projeto de lei trata de dois temasvbas]..cos: a saúde, a

I A.	 .11questão da violência, e das crianças e do adolescente. Nesta Casa tem
't

Et

a Comissão da Criança e do Adolescente. Eu ate estava conversando com
'llus

o Dr. Forti(?) que a gente poderia terp um l íparecer da assessoria dessa
'II:

Comissão. Porque todos os projetas , quel ' tenho visto da Comissão de

01,	 krSaúde em relação a outras áreasi'quek itambém se interagem, como criança
t.

.§14	 'Ikií'
e adolescente e assistência'1,social, a gente poderia ter esses

I t	 I

lpareceres das Comissões lrespectivas para que a gente pudesse se
4

posicionar melhor. C4'" Vt	 till
a n /,	 I .	 1)

I.,
No meu i f entendimento, no Orçamento todos os projetos

i t1,1	 4
.Évf•

relacionados a:„Criança e ao adolescente vão para a saúde, eu estava
151,

fal-ande—com'd . ,D--Forti—a respeito,  não sei_sP 4 um fato_ Mas„acho	i k 	 kl'14,1
,;	 t

'I. 11'
que sera °importante ter um parecer da Comissãi	 o da Criança e do

1,10"1.41
Adolescènte para que a gente dirima essa questão e consiga resolver

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. RUBENS CALVO - Sempre defendi que violência doméstica é

uma questão de saúde pública. Inclusive, o trabalho dos psicólogos que

estão afetos à nossa Secretaria é de suma importância.
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rod.:113	 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Daniel

O SR. 	  - Sr. Presidente, esse projeto da

vereadora me parece que tem uma complementação, gostaria até que o

representante falasse, mas parece-me que o CMDCA cumpre um pouco esse

papel, de efetuar esse cadastro, centralizar as informações, objetivar

J . 4 1!as necessidades em cada um dos conselhos tutelares, pel
'

o . que tenho
-1toí

acompanhado em vários conselhos tutelares da cidade -de f4áão Paulo.
5,r1

Então, acho que é importante você cadastrar, visuálizar o que ocorre
' 4'4 	`-,4

em todas as regiões, em todos os conselhos tutelares - da cidade de São
`k

, ritlt, 1 1 )	. 0.
Paulo. Mas, parece-me que já cumpre esse papel.. ii Esse projeto deve ser

1:44„410
analisado. Sou favorável que haja rea41pente essa concentração de

informações para que você efetue um programa para poder corrigir todas

as dificuldades que têm na cidade de i Sao Paulo em função dos conselhos
t

:0 I N	 4V
tutelares, mas gostaria de laprofundar esse

It (Ilio
importante.

1_11
0 SR. PRESIDÉNTEjMário Dias) - Tem a p

tk,14!1

Criança e do't ,Adolescente quer se manifestar
'11

10di

0 SR, LOURIVAL NONATO DOS SANTOS - Sou da executiva do Fórum
111'

Municipál dos Direitos da Criança e do Adolescente que se reúne a cada

rev.: evento:822 Mariaffif5W
j

-ti_4115e,
Reg. J2•51 ----j7

analisado.

informações

tutelares, mas debate. Acho que é

O SR. ) - Tem a palavra o Sr. Forti.

O SR.O SR. FORT '21 Sr. Lourival dos Santos,Lourival dos Santos, do Fórum Municipal da

Criança e quer se manifestar a respeito do Projeto
11,4,

461/2004.db,.	 .	 .

t

Olha no —C-J— do

ootesson°°g/

duas, inclusive aqui na Câmara, e ex-presidente do

dos Direitos da Criança de 2002 a 2003. Achamos

vereadores tenham um olhar para elaborar um melhor

Conselho Municipal

importante que os

atendimento para a

criança e o adolescente. Achamos essencial até porque há uma carência

enorme da rede de atendimento que deve atender aos diversos aspectos

das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.
A r
u. e
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Mas, acho também importante destacar que o art. 13 do ECA

aponta aspectos sobre a violação do direito e como deve proceder.

Também no art. 56 é relativo à educação, que os educadores devem

formar os conselhos tutelares. E, o art. 245, dá responsabilidade ao

p")conjunto de profissionais.
(III,

Agora, o que foi lembrado pelo Daniel, assesso h db Vereador
t i l 1

à	 41,	 L
.t fr.,114+

dos

gerar

todos os

governamentais que

cuidam dessa área do País.

Esse

fase muito

conselheiros

atendimento,

se volterladtITNAY1=MI=M+"Z~C	 nr^11-Ca ?-%=rn e.nlgavereadores, dos gkpãrlamentares se volte para que seja agilizado o

It=
.1	 .ti

o vioIaaó..k . E as condições que, sendo violado como deve o conselho

municipal e o conselho tutelar agir. E, ele também pode agregar o

conjunto de informações de leis para que sejam informados...

Adolescente foi apontado em 1997,

Direitos da Criança e inaugurou

IN
processo,- + Yri 	esgenriAl n gigtema pPrmite 10Cali7Ar n 

a informação para

conselhos municipais do País

sistema vem seria6implantado em São Paulo. Ele está numa
.1	 1

t	 ti tIff
lenta, tem 1 . prejudicado o devido atendimento pelos

q)"1"0.

li lk)

4)	 tt	 )

" ííí

Zelão, é que o Sipia(?) - sistema de Informaçãâ 	 Criança e do- sistema de InformaçN'&11a Criança
I "'f

4tN,d/'em 1997, na 2' Conferencia Nacional
91

.t;ttt	
.1)	 ,í

urou um momento em !Tie o sistema deve !
'1.	 11=,

>s conselhos , tutelares do País, todc
"

s e todas as secretarias governamentaL
II4Nr'‘.

1" 4t W
11.1i

tt, X
st t 	ti ,

'410

é essencial que essemasf , tacho que é essencial que esse interesse dos

tute1ares,w1que devem controlar as políticas dedevem controlar as políticas de

para que seja agilizado o

País, todos os

interesse dos

e do

(todos aqueles que cuidam da defesa... Regina)
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rev.: evento:822

...todos aqueles que cuidam da defesa do direito e

principalmente quem tem esse dever. E nós temos 175 conselhos

tutelares na cidade, 175. Agora, as questões da violência ela

geralmente e infelizmente, ela vai para além do município. Às vezes
I.

,
9 Vtipara você proteger não necessariamente uma criança " 1 ,,mas um

	

k	 I

4t
1)

	

) 1	 • nadolescente, você tem que encaminhar o adolescentev9 pexa outroO' 1
1	 1	 t.ttfttuth

município, até para protege-lo no caso do tráfico, l 'Entâo, esse sistema(",!
4 t t	 dnão é possível que fique só no âmbito do l Wilura'cípio. E precisob 1,

9	 9
;Int, lbrealmente que ele ultrapasse os limites do município, e como estamos

110(PÉ,. '1)I
afirmando, ele já está mal-colocado, mas'tjã s lestá distribuído de forma

011
9ran.-14~n1

114

tii4kObrigado.	 4
ír

O SR. PRESIDENTE (Mário,Dias) - Encerrado esse projeto de lei,
i t 	 1(t,,o

passemos ao PL 804/03 , dobbVereadores Claudete Alves, Tita Dias,

Farhat, Jooji Hato)» 1 1 1 (P4usa) Desculpa, foi um lapso, um engano.
41

Passemos ao PL 764/0''da Vereadora Claudete Alves. Tem a palavra o Dr.
tForti.

1Segunda_audiênci  •láblica do  projeto_de

lei 764/03P da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o programa de!	 .in^'111,
2 1IP -I

abrigcovilomiciliar para criança e adolescente em situação de risco

social". O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém que queria se

manifestar sobre o projeto de lei. (Pausa)

O SR. KLEBER DOS SANTOS - Sou assessor da Vereadora Claudete

Alves. Srs. Vereadores e presentes nesta audiência pública, em que

pese o projeto já ter passado pela Comissão de Constituição e Justiça,

me faz imperioso ler o art. 227 da Constituição, antes de familiarizar

•

•

nacional.
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as inovações propostas nesse projeto. O art. 227 diz que é dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade os direitos à vida, à saúde, à

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
t,	 411;;/'‘.

à liberdade, e a convivênciagâmiliar e

coLocá-los a salvo de toda forma,de,lhegligência,
0 .1 1!

ikt fik1/1 n1'
tção, violência, crueldade e oírSre'sfflão".

011'

projeto dispõe sobre d l 'tRrágrama de Abrigo

Domiciliar para crianças

dá outras providências. Essa propostap.

terem observadas a Constituição e toda a

,
de uma autorização judicial, te

oh.r atrvés

alimentação, à educação,

dignidade, ao respeito

comunitária, além de co]

discriminação, exploração,

O presente projeto dispõe
"t
.1L

e adolescentes em:Situãçao de risco social e

ea:t1 , a faculdade de famílias

il legislação federal, ECA, além

de um termo de guarda, obter

A gi t!,	 •11-
a possibilidade de ter essas crianças desamparadas

d
14 4 , 1t$144.

seu lar. Ademais, a „pkOkiosta apresenta a po
í'

seu lar. Ademais, a .ptdPosta apresenta a possibilidade de um
,i1,

um

do Adolescente, o

na Saúde, a garantia de vagas

nas escolas. 0.1k,novidade é que teriam recurso de um salário mínimoteriam recurso de um salário mínimo

famílias___Es nynwrilenrP o____Eundo

provisoriamente no

Iff;'
acompanhamento do Conselhd Municipal da Criança e do Adolescente, ot L	 11,

ti
atendimento prioritário dessas crianças na Saúde, a garantia de vagas

11 1 4v o
401.

1!lt.
destinadolia `)(5ssas famílias_ Es - -	 • -	 •	 - 8*-6 - • o_kundo

''1;14hs
.11

Municipal, da Criança e do Adolescente, limitado até a idade de 21
twim1

anos, s i spara que essas famílias facultativamente possam estar

contribuindo para a execução e implementação do que dispõe o art. 227

da Constituição, em parceria com o Estado. E todo esse abrigo seria

gerenciado pela Secretaria de Assistência Social, que também

fiscalizaria e tomaria

possibilidade do abrigo no

lei. Entraria a Secretaria

as providências quanto à perda ou à

caso do não-cumprimento dos requisitos da

da Saúde quanto à garantia do atendimento

50
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rod.:1014 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

O SR. SECRETÁRIO - o Vereador Mário Dias pergunta se alguém

p1,

4,	 ,t

t,
,$

O SR. DANIEL - Sou do Gabinete do VereadorI tZeIão. Quero
1**1.
11),Plitrconcordar com a proposta do chefe de gabinete darSecnetaria de Saúde

.	 .	 .	 .	 -	 •	 ' •41`que apontou que os projetos

tivessem alguma tramitação,

nas comissões essa norma, do

estabelecer nesta

que necessariamente seja

Adolescente,ouvida a Comissão i da
.
'driança e do Adolescente, que ela possa emitir umque ela possa emitir um

parecer para 'q-ue thdepois com o ele o projeto venha ao debate. Porcom o ele o projeto venha ao debate. Por

exemplo, te.54_5.pelação, a esse_projeta„entendemos perfeitament p A1 a esse_projeta„entendemos perfeitAmente

Vereadora Claudete manifesta com

preocupam. Por exemplo, no

prioritário, e a Secretaria da Educação com a garantia das vagas nas

escolas.

Era isso que eu a expor.

quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa)quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa)

que apontou que os projetos que tratam do temàkCz:à!ânça e Adolescente
, 1	 9 1	 1,

1 1,	 I
tivessem alguma tramitação, eu não sei como .t e uque podemos instituir

' t i	 oito

nas comissões essa norma, de que o projetó" Ique trata da Criança e do

t,
Adolescente, embora a Comissão da Criança t e do Adolescente não seja de

1'44
lpth

mérito, portanto, nas atuai!g"I ' l i egras de tramitação da Casa

necessariamente não precisa: rse remetido à Comissão da Criança e do
1 ,1	 it

Adolescente, mas precinmqs acho ver uma forma de estabelecer nesta

Casa de que quando t: Se Np±atar desse tema que necessariamente seja
f"1"44

.04t
I	 1 4 ,1

1:11

preocupnao . social e a vontade que a Vereadora Claudete manifesta com
tiv

1,004‘)

o projeto, mas tem algumas questões que nos preocupam. Por exemplo, no

parágrafo único: "Para os efeitos desta lei compreende-se por crianças

e adolescentes em situação de risco pessoas menores de idade que não

dispõe de condições adequadas de alimentação, moradia e educação".

Para nós... (1015)
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Para nós isso não é motivo para você tirar da família uma

criança. O objetivo do artigo que o assessor da Vereadora Claudete

citou da Constituição, e que é repetido no Estatuto da Criança e do

Adolescente em seu art. 4 0 , o objetivo principal é a convivência

familiar. No final o objetivo é a convivência farridiaí e a

comunitária. Então, no nosso entendimento o art. 1 00,páiágrafo único

010	
está indo contra o art. 4 0 ,.e. contra a Constituiçãb porque o objetivo

11 1 	 fr
principal do poder público, de todos os órgãOã' que existem na

t,	 t
tà	 I

.(sociedade é de que a criança seja mantidal coin "a família. Se ela não
'I,

;:t h ,t,„1

tem condição de alimentação, de moradia,' I áê o tsaúde, de educação, temos

de pensar outras políticas públicas para que elas sejam mantidas na
I, ii•q,,f

família, e não tirada para colocarem abrigo. Isso não resolve, isso

with 	 1);
não é questão que impede defma,criança viver em uma família. O Estado

precisa criar condições,paressa família poder ter condição de manter
1, 4,

essa criança que está 9com;Vela. Daí em relação ao art. 18 que fixa: "A
q.

1
1 9h

família que se dispuser a participar do programa de abrigo domiciliar
410,m,"1! tiI I,	 t,

receberá, além il dol!a
w
companhamento já mencionado, o valor de um salário

,
4'1-minima_por7Amês". Se_a_criança nãoez_tá_t_endo_em_sua família

O'	 1 1, 411,
11 ,	 , f1	 'II

alimentação; moradia, saúde, educação, educação, temos de dar esse

salário J minimo para a família e não para o abrigo. Não é tirar a

criança da família e dar um outro abrigo, tirar do seio da família,

mandar para um órgão que não vai ter condições, o carinho necessário

para com essa criança. Você tira do seio materno, paterno e coloca num

abrigo, entendendo que há uma situação de risco. E aí você fixa um

salário mínimo e não para a família que está precisando, mas sim para

uma família que tenha característica de abrigo familiar.

5 2
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ainda mais

gostaria de

rod.:1015 fl.:2 taq.:REG1NA
Orador(es).:

eim~t 'ditai de Yd() ,ett

rev.:
.'021.-anyara.AffomodaSibmevento:8224 R.e derfc/W3-

—
401han°-- 2-- do

[Promssono

No nosso entendimento dá para ver o espírito que moveu os

•

companheiros a propor o projeto de lei, mas da forma como está

colocado, ele tem efeito contrário, fere a Constituição e o art. 4° do

1141.
stv.g

Então, gostaria de propor à comissão que quandor i houyer tema
gitry
th 	 t,relacionado com a criança e com o adolescente, que ,l,realmente os

tk.#1,1111,

projetos passassem primeiro por lá, para querpUdOssemos dar um
4"	 •

-	 t f.
parecer. Porque nós, o Gabinete do Vereadók t igêlão participa da

ECA.ECA.

Comissão da Criança e do

quanto ao aperfeiçoamento c

pedir -we esses dois proje

não sei

que

com mais profundidade, e

elaborarmos uma contribUiçÈo aos projetos.
'11

.1-"1,
Muito obrigado.

010 o"
, tk)

- 1 1 W— t

O SR.9 ,SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

14/
	 que_queira	 mAnifestar  a respeitc!_do presente_pmjeto_de_ii-

w 100.
d'

(Pausa)
1flhJlI 91t

' z i w .A. SRA. NAÍDES - Sou ex-conselheira tutelar, atualmente nos

Comissão da Criança e do Adolescente, para contribuir
11 $ 	 1)"

YthlNit
quanto ao aperfeiçoamento dos projetos ilde daei. Inclusive,

'ti
pedir-que esses dois projetos de lei - 461 e 764 - fosse

P411
vt)u

não sei se é possível o Presiden e determinar isso, mas

que fossem remetidos à Comisb da 	e do Adolescent

19). "110especial para que pudp-sseirios estudá-los com mais pro:
0" 4
Iffit'n1:1•

ao

e do Adolescente de maneira

isso, mas se possível

fossem remetidos,

movimentos da infância. Gostaria de dizer, referente ao presente

projeto de lei, que é projeto muito delicado de se propor sem antes

discutir até quantofazer uma consulta ampla à lei federal. Temos de

ao ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.

E concordando com a última

feitas, deixamos clara uma questão.

fala, além de todas as observações

O art. 30 do Estatuto, não se pode

r,..N u
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Orador(es):

receber uma criança sem a manifestação judiciária. Essa manifestação

judiciária seja na família guardiã seja para adoção, passa por

processo de uma equipe que trabalha todas as condições não só

financeira, mas também psicológitca da família que vai receber. essa
1	 .1

J , 4 1!
criança. Se o art. 1° diz que é nessas condições que aocriànça pode

410'

	

t i"!	 11),ser passada para uma família substituta, por que não ofer&er todas as
''';1 1	 ti 'lth

condições que pega desde o art. 9°, todo proceSsa, de assistência

' I I, l x	 ,,irsocial, e essa mesma família que passa por daàs t 'dificuldade - seja

.0
econômica, de moradia, de abandono - ela riãdi . possa ser cadastrada e

Ylt .11314

vire prioridade pela Secretaria de Ação),íSocial? Porque tem que ser

1
para uma família guardião, no entantoessa família pode tornar a

jith
" hcriança e o adolescente como{ objeto de comércio. E aí a gente

íl'
retrocede todo um trabalho J'a'ah sociedade civil, todo um trabalho de

&	 1)
atores que com muita garra foi forte na questão da aprovação do

V T
Estatuto da Criança e:do,Adolescente.

lt.

£1"4.Essa distussão deve passar também por uma audiência pública
41tv'

1141com pessoas 'especializadas da área, com os conselhos tutelares,
15/

-conselhes#ded, ireitos-,--par-a--que--possam -arredondar e especi  alment e A 
1{'"11$

It

comissã6C extraordinária aqui desta Câmara. A gente faz essas
- N ito.

observáç'ões.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão. (I015)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada discussão...

(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, tem mais... pessoa que queira

se manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Pois não.
"h

i	 1..	 ti,

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu reitero meus agradecimelitdse acho
-tiov

( 11 1 ,	 1,
importante que haja outras audiências públicas em alie , população

1
itt

possa ser ouvida. Mas pedia a palavra para lembrar ! t i outros aspectos
1'111.

11.11,importantes dessa propositura, entre as quais 'que10.'W.ê 1 que esse recurso
13,

deve vir.., virá do Fundo Municipal dos Direit6s da Criança. E nos
Ipr is, 1!:)!

últimos anos, até por conta de, participando como conselheiro e como
"

integrante do fórum, nós virmos somando Preocupações pelo esvaziamento

ál t,. 	kilque vem ocorrendo com o Fundo ,
,
Il InClusive recurso públicos que não

l‘t

estão migrando mais para crundo desde de determinações do último
I t 	 1

.1111,.4:10
Governo que são assimiladad q por esse e não há esse estímulo. ótimo,

então, que os SrsiMereadores estão tratando dessas questões e

remetendo devereS'pará t. o Fundo porque certamente... se haverá taMbém a
Jir	 Iís.

I	 '1 ! $1preocupação emOgrdgar recurso para o Fundo Municipal da Criança e não
1 111;. 	 411-

_somente—tecur,sosd.e_renúncia_fis ca 1, de dotações,__Inas_de_dota..~____

a'	 II!
orçamentárias. Então, o Município deve, até pelos seus quase doze

11,010.,•11,*

milhões olde habitantes, ter pelo menos um real por habitante nesse

fundo municipal para que ele possa dar conta. Esse é um aspecto.

O outro que também é muito importante, por isso eu pedi a

palavra. É que em 2004, a Emenda Constitucional 45 trouxe 144

modificações para o texto constitucional e o conjunto das emendas

constitucionais já provocou 692 alterações em todo o texto

constitucional. Essa Emenda 45 traz no artigo 5 0 , no inciso 78 e no

rod.: 116 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

r".
1/4.1
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rod.: 116 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

artigo 109 o dever de ter integrado com poder de emenda constitucional

os acordos e tratados internacionais assinados, entre eles a Convenção

Internacional dos Direitos da Criança em 1989 e outros como as regras

gras de Riad, que também devem integrar. Estou

íti
o para esse aspecto porque' é ali wi'e, lieâtão os

,1,11
4414,

ior interesse da criança e o superidt.anteresse dap
t

o dever de estar com a famíliabi'Cilógica, como foi

11, qucado pelo Daniel.	 importafitelMe nós preservemos

,444,18
da sua família e fortaIé4m6ã a sua família, como

81	 481°
vAti

'fCMDCA que aprovou, .em11995, o Proasf, Programa de
Jfilot,

9

rev.: -	 -evento: 8224~1~944E
Reg. 10.651

de Beijing, as regras de Riad,

chamando a atenção para esse aspecto

princípios do superior interesse da

criança aponta para o dever de estar

reiteradamente colocado pelo Daniel.

a criança no seio da sua família e

foi a intenção do CMDCA que

Orientação e Apoio Sócio-Familiar, não o' :"Proasfinho" que está vigendo'"Proasfinho" que está vigendo

agora, mas aquele Proasf
v=1, 1)¡/""

Ministério Público

continuar
,t. 'I	 1

que foil:Wiaridado
111'

3 Q W4 noverribro
1	 I

do Ministério Público em 3Qrdelt noirembro de 1995 e

que fosse feito por exigência

de 1995 e que infelizmente o

o dever de ele

regredimos, na sociedade

Ministério Público mesmo» :onze mesmo depois, tirou
W"

,¡ n;(0"0
continuar funcionandoomd um programa e aí regredir

• eáe bá"programinhas que efetivamente não tratam da
481 il ,t,1
,dos' direitos da criança.
41

gc4. a cho__muit- o np ortunase_ssas_que s_t_-o_e a__; que estão sendoEnt Ach
1 1 '‘11-

levantada!svpela Vereadora para que a gente debata, mas concordo que
t

deve sei remetido à Comissão da Criança, em que a gente está mais

presente e as pessoas que tratam das sistemáticas estão mais

presentes, para que a gente possa de alguma forma melhor se manifestar

e contribuir para que os Vereadores dêem o devido corpo aos seus

nobres deveres de legisladores da Cidade.

Obrigado.
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MÃO IDENTIFICADO) - Alguém mais quer se manifestar a respeito

do presente projeto?

O SR. KLEBER BISPO - Kleber Bispo, assessor da Vereadora

amitaitaa
.olha n° - CC- / do

Processo no 
Ntaridfflati944Wda Silv;

Claudete. Eu concordo que a propositura deva ser

Comissão Extraordinária dos Direitos

eu esclareço que a presente propositura

Éva ser discutida também na

:iança e do Adolescente, mas
'

abrange crian. Aqui no

da Criança e

no

•

•

t.
.,iF

1 1 'h
•

4'111111 fl'direitos fundamentais. Então, eu respeito 1a" fala do companheiro

Daniel, mas eu discordo no que ta1ge l0a- inconstitucionalidade e
"

G
ilegalidade, até porque já passou na"Comissão de Constituição e

.V
Justiça. Mas não sóp or isso. (ilandg se fala aqui na criança que nãoI)

f	 I

tem a sua dignidade respeita6Uqàè tenha destituído o pátrio poder, é
3

claro que o presente projetéhlestá numa pirâmide abaixo da Constituição
V"

„ thilínkl
e do Estatuto da Criança i ie do Adolescente. 0 próprio projeto dispõe

que deve

criança e

r	 4t.',I,
iV	 V Ilf

perdavdOepátrio poder, após um processo, uma denúncia, uma verificação

do Mirif6tério Público, após o juiz conceder... destituir o pátrio

poder, essa criança não vai ficar desamparada para ficar na rua e ser

mais um interno na Febem. Então, esse é um mecanismo para o poder

público municipal, na linha final, após todas as conseqüências, poder

Artigo 1° fala em adolescentes em caso de abandónO destituição doArtigo 1° fala em adolescentes em caso do

pátrio poder,pátrio poder, negligência familiar, ameaça ' 1 ,..kilolação dos seusnegligência familiar, dos seus

direitos fundamentais. Então,

claro que da Constituição

_I,	 't,
T	 ,{

1" 14 1, /1
que deve ser obgeryada a legislação federal e no próprio artigo 13 a

Mi'qlt3	 M

11.
Ent.ão,_essemecanismo_do_poder_plibLico__munizipaL__na_ponta._;_a 	

e do

criança e o adoleseente serão abrigados mediante autorização judicial.serão abrigados mediante autorização judicial.

e no próprio artigo 13 a

O próprio projeto dispõe

dar a guarida que o artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é

dever do poder público federal, estadual e municipal. Então, eu

concordo que tem que ter muito cuidado ao tratar desse assunto, porém,

n... 1 e
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temos que lembrar que após todo esse trâmite a criança fica

desamparada. Isso aqui é uma faculdade, as famílias passaram por uma

apuração na Secretaria de Assistência Social, não vai ser algo

110.M.
ti

deliberado, vamos conceder um salário, vamos promover, tirar essas
)	 't 9/'$I	 )11

	crianças dos seus lares; claro que não	 11-
.

•it4

't,151111/

f il	 '1/ ti
1;

t
It

1 1	 s)
At
' 14	 4/ st

1,11•41:•

1410-9
í,91,1 . t il rill

1	 ti
.ttstis

fl'
1tt 4

4:1 ti	 1411a A. Itti,

1/'

1	 •
1',

111

!;1:1
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O intuito da Constituição... (117) 	 11111 At.
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O intuito da Constituição é garantir a convivência familiar,

mas quando esta já não é possível, mediante o que dispõe a lei e

mediante a observância do Ministério Público e do Judiciário, aqui é

una ferramenta colocada à disposição do Município para dar, a sua

f.	 ;1	 't,
i	 1

t x 1 1 	 1

Diante disso, Sr. Presidente, Sr. Representantet0ASecretaria

CU'de Saúde, eu não discordo que deva ser passada... rmetido para ter um
I	 ik 4

contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei.	 II 1contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei.

parecer da Comissão

porque o intuito não foi de tirar a

e podemos analisar minuciosamente até

que o seu lar não

'41
IP

conseguir uma sociedade mais! justa e igualitária, observando os
# 1	 1 # 	 I

direitos da criança e do,àdólescente.

Era isso que' l eu.tinha a expor.

O SR. 3PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão,
'1 1V #	 I

	

i"')	 IIlopassemos ao pr6xim projeto. Nada mais havendo a tratar, declaro
'1!,.	 It.

colocar à

conseguir

!omissão da Criança e Adolescente, pobliiá há especialistas
.1)

aalisar minuciosamente até o artigb' 1°, parágrafo único,
't,

11,0
uito não foi de tirar a famílikt,do seu lar, e sim aquelas

,
ar não deu a respectiva garantia da dignidade, propor e

("4#

disposição do Muniaid§ uma ferramenta para a gente

e igualitária, observando

propor e

a gente

OS

•
Y/.	 encerrada APsta, and .; Ancia_pública_e_que_a.s_notas_ta.quigráfi_cas_geradas_

11',41
f	 t.

nestaoocasião sejam consideradas ata da presente audiência.

Iniciamos agora a audiência pública sobre o tema medicina do

trabalho. Solicito ao Dr. Porti, assessor desta comissão, que faça a

leitura do projeto em pauta.

O SR. PORTI - Projeto de Lei 239/2005, do Vereador Cláudio

Prado, dispõe sobre a criação do serviço especializado em segurança e

medicina do trabalho - SMT Municipal, no âmbito da administração

passemos
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pública municipal direta e indireta e dá outras providências. 0

Vereador Cláudio Prado deseja se manifestar.

O SR. CLAUDIO PRADO - Bom dia a todos. Ao trazer esse projeto

para a Casa estamos pensando um pouco na experiência que çternos na

1/1

economia privada. Todas as empresas da economia privada,{ dosnos 60
'( I f t,,	 (f,

para cá, se aperfeiçoaram um pouco na questão do contr551&'e combate

010	

aos acidentes de trabalho. Eu sou metalúrgico esiiidicaAsta, fizemos:I	 dl;

várias intervenções para que isso ocorresse econquistamos, como foi
( k t	 'ti

/111411conquistado aqui também pelo poder público,1 nas láudiências, um projeto

" if t, 'hitt
inclusive do Carlos Neder que criou, no âmbito do das organizações do

,t

programa... esse programa da Cipa l,pos àmbientes municipais. Mas nós

prestamos atenção que na economia privada somente a Cipa que não tem
'141

Wh, Wuma especialização, a Cipajtirada dos próprios funcionários públicos

4:11%.)
dentro dos ambientes munidiais não tem uma especialização, não tem o

Igit	 ti
controle técnico da d'efes0* da segurança do trabalho. Prestamos atenção

t•

que na economia privada a redução dos acidentes de trabalho gerada por

010
il.t:	 tt

uma equipe não i,sa,da Cipa, como a especialização, contrato do técnico
'41

1:41
	 de—segurán.fez com_que_reduzisse  em torno ae__/Q% o nivel 

,. 11 1	 I,

acidentes dentro dessas empresas.

'"'Ao vir para cá - eu queria marcar a presença do Armando, que é

o presidente do sindicato dos técnicos de segurança do Estado de São

Paulo -, ao vir para cá nós detectamos, em discussão com o sindicato,

que não havia essa figura do técnico de segurança nos ambientes

públicos municipais, em nenhum deles. Eu vou dar o exemplo desta Casa.

Esta Casa tem a Cipa, são funcionários públicos eleitos pela Casa

cumprindo esse papel da segurança, da prevenção de acidentes, mas não

O

60
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tem a figura do técnico experiente que possa comprovar exatamente como

ter aqui... evitar o acidente de trabalho, nesta Casa que tem em torno

de mil trabalhadores e passam por aqui cerca de três mil pessoas dia.

Então, essa é uma avaliação importante. Eu queria parar ,por aqui
1 1 "

porque eu acredito... quero dar a palavra aos representantes dos
,to

técnicos de segurança, do sindicato, que realmente têm. liMà''eXperiência
0'1 1)

mais aprofunda nesse âmbito e- eu gostaria que eledizessem a defesa.

Não quero entrar nesse debate e acho que eles têkàâdos importantes a
14	 14	 It

4	 I
, 1 n k,	 .jcolocar. Quero dizer que esse projeto é importante, porque é no debate

110
11,1É

no âmbito da participação popular. Acwcriar a figura do técnico de

:segurança em todos os ambientes do Municiplo de São Paulo, estamos não
1 ", n rit	 1;•

só defendendo o funcionário Oblico em todas as localizações, nas

subprefeituras, nos hospit,publicos municipais, aqui na Casa;
0 1 	 1,	 1
1U11,

estamos defendendo também 'al :população que participa desses ambientes ej.„
gítio"I'

não tem segurança adegiladat Então, nós achamos que é possível, através

I
.;'"1	 1!,t

da Secretaria de Saúde, criar isso... (118)

1 1

.11'kt41• b.

4 1 ' * V 	1$1
1 ,14 4, Ov

1111i
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... da Secretaria de Saúde criar isso; tem órgãos específicos,

tem o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador que, na -década de

80 e década de 90, foi importantíssimo na defesa, inclusive no setor

público, no setor público e no setor privado, nessa defep4- desse
.It	 .

ambiente. [	 it
4JV

it	 ,t
4 1 4	 I.

Hoje, está desestruturado, e temos de levar Wrila t. discussão
•

I	 i f 4 .f•
A	 n h	 1I

público, mas também no setor privado.público, mas também no setor privado.

Eu tenho

4k3"I,lilk,	 ik

' t t,	 4 01
possibilidade de os 9RmOhh leiros que têm muito mais experiência

'iwwf1/1
estarem se expondo. 9N por isso, objetivar a aprovação desse projeto

1 . 	t
que acho de fundaMeneál importância para a população de São Paulo.

010,fi" I f l ifn'V V
Obrigadol:,,»

'11

( ( I I	 1
kf,

	 04t1SR 1___SECRETÁRIO - O verp,Rdox__Márin

	

t;	 t.	 ttl

	

,‘	 't,	 •
';.

ComissaoLde Saúde, Promoção Social e Trabalho, pergunta se há alguém
1,00111'

(Pausa)

• muito clara e objetiva, para voltar com esse setdt t de -Referência emmuito clara e objetiva, para voltar em

projeto, pode fortalecer

Saúde do Trabalhador, para fortalecer a detesa,não só no setor
1

l
 1

}

il"0" 1
I	 *

1NtEu tenho outros projetos aquitjólue dependem muito dessa
tO\

estruturação. A partir do momento,, , que We cria, que se aprove esse

São Paulo sai ganhando

outros

Ogh

esse Céntrq de Referência, e a população de
Ri

Mit() 1COM isso. Queria dizer isso, e tem a
I

a população de

muito dessa

possibilidade têm muito mais experiência

estarem se a aprovação desse projeto

que acho de São Paulo.•
1

mais que queira se manifestar a respeito do presente projeto de lei.manifestar a respeito do presente projeto de lei.

O SR. LUIZ CARLOS PRADO SPINELLI - Primeiro, queria

adiantado da hora,

enjoativo.

vou procurar ser bastante sucinto e pouco
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Inicialmente, queria parabenizar esse projeto de lei do nobre

•

•

Vereador Claudio Prado que, na verdade, vem preencher uma grande

lacuna na legislação e, para isso, eu teria de fazer um histórico - e

vou procurar ser o mais breve possível: até 1972, o Brasil eraipampeão

	

I	 '1

	

,1'	 •timundial em acidentes do trabalho; tínhamos esse triste ; troféu. A

	

' 41 0 	 .
1111,

partir da criação da profissão e da regulamentaçãoP+dà Serviço

Us

	

1	 if,x1

ktç,1973, 1974 -, e com a obrigatoriedade desse sêred.p55 nas empresas, na
1

= 9 1	 '1
época, foram privilegiadas as empresas pri-J.2ad'» I mesmo porque eram as
empresas que ofereciam os maiores riecos; os grandes riscos se

"9 1, "
encontram nas empresas metalúrgicas, petroquímicas, etc. E houve um

.I.tt
N,

ftesquecimento, na verdade, do operviço público, no sentido de que,
1 1 	 it	 •

talvez, não oferecessem, na ':.epoca, grandes riscos, mas a nossa
.1	 1;	 I

experiência veio comproyar, ;que os riscos realmente existem dentro do
;I ' t 	11

•*

i•X )r, ,11

criou, a partir iae;.lima certa época, no sentido da terceirização dos
11111

trabalhos, nãO h isát. rdos funcionários que compõem o Poder Público, mas
tit	 1
(‘:

-t-ambém—o-up, essoal--que—passou—a--fazar—parte__dos_serviços_ati s então

ir t I 	1;
terceiritados, totalmente ao desamparo de uma legislação que fosse

1 ,,I ;(14 1 111

objetiva: nesse sentido.

A atuação até então dos cipeiros que compõem o serviço

público, realmente digna dos maiores elogios, mas, como bem frisou o

nobre Vereador Claudio Prado, eles não têm uma grande especialização,

cada um trabalhando dentro das suas atividades, aqueles que foram

contratados - e, muitas vezes, dentro de um serviço burocrático. E há

ttv's-1

Especializado em SegurançaEspecializado em Segurança e Medicina do Trabalhor2i'issolhuk,
 pelos idos dee Medicina de

âmbito  da administraç ção i rgiblica e, principalmente, em função do que seprincipalmente, em função do que se

da terceirização dos

o Poder Público, mas
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Orador(es):

realmente uma carência desse profissional para servir no atendimento

do serviço público.

Nós fizemos um levantamento dos acidentes ocorridos, no

-sindicato que represento aqui no momento, dos acidentes ocorridos

- 1 !	 e
dentro do funcionalismo público, e ele é bastante signifièativo. É

algo que realmente chama a atenção e realmente mereceh,esse tipo -de

•	 )t.,1 '
trabalho, a implantação desse serviço especia1izad&P.71chámado SESMT.

1111''

Temos a acrescentar que cerca de 40 pie eituras do Estado de
ti	 'ta	 I,

São Paulo já criaram o serviço, o SESMT, em suas prefeituras, não só
it

com ganhos de produtividade, mas Ateridendo as necessidades da

população. Vejam que os benefícios 
'
desse"tipo de trabalho não é pura e
"

simplesmente uma necessidade ( siodial, mas também alguma coisa
T/ai

W t h IVobjetivando o aspecto financeiro do acidente do trabalho.
1 ,1	 1

1 PN "I°Quando se pensa siâa l. criação de um emprego no âmbito daI t g l	 .1$

administração públicaumardas coisas com que se preocupa é o ônus que
't '3 .	 'I 'It 

isso geraria para doàdcofres públicos, e teríamos, como sugestão, a

010
iStit	 k

realocação deengaiheiros e médicos do trabalho, que já compõem a

	

:1 4	 tlt,
	 admini. st rá.9 a:UI-pública—Ta lAze z_não—houves s e_newer e  as (IA  de_de_uma_

,V
* i,	 et 	 1t

nova contratação, em seus quadro públicos, de mais pessoal. Talvez a
th,i,"4111`

realocação desses próprios funcionários preenchesse essa necessidade.

Em vista disso, dou como terminada minha exposição e agradeço

a atenção dos senhores.

	

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Quero congratular -me com o

nobre Vereador Claudio Prado por esse projeto de relevante interesse à

classe trabalhadora. Parabéns.

et:
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O SR. - Pedi pela ordem porque estamos

encerrando, e é uma grata satisfação poder fazer uso deste momento,

porque, neste meu período, hoje é o meu último dia de participação

nesta Comissão, em que, graças a Deus, já fui...
1 1 1 ' 4,t i 	 V

P

1k1 11IIt,
- Manifestação fora do microfone.	 1.14

iiI
I '	 tt•„ É

O SR.	 - Obrigado, Sr. Preáiderité.

... Nesta Comissão em que já fui Presidente, Vice-Presidente e
qti

1

W
assim por diante.	 •1;1thk.

'
t i !h

E, para tanto, quero agradecer a s'todos e, antes de fazer minha
Jlti.

O ut! Wconsideração geral... (119) 41 1	 I)

't•II it
Pct
t h

04 110

Iii	

W 1ttO h
(1
it•

i t 	 1
11,,11

V"!

•

i'•

•th.	 .1 '4. 

I:
.11!	 I r 	 fr

l'1:0"11Y1
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de Yd() etatil&evinca

N	 041'
,1* 4 1¥	 1!Euncionária da nossa Secretaria que trabalhou 36 tandsty,ifica
4 1 0	 1-

(14,.
o da cidade de São Paulo por ser a profissional~ senhc

Itrtt
•a. Maria Aparecida de Moraes Costa Ferber. i'l leda,a sua dedicaç
t.

%	 I
,i

sicóloga atendendo crianças vítimas de ' I sablência, de tc
1

. Obrigado por sua contribuição e idealismo.
,14

Sr. Presidente, como existe o RiVInternacional da Saúde, id

encaminhar uma proposta de projeto de lei que cria a Semana

„
quando desenvolveriamoseAriridades de promoção à saúde.

14
1111

ho, mas com um pedido de apensar o meu projeto e que seja t

!,,
a desta comissão. 'ÉN, única forma que tenho, já que não f

tt v " 4
qlonl

o na última reunião, de eu também vigorar como um proponent
Ni	 'til

JNN

gostaria de,delxar registrado.
11 v•

1( I t -I/ 1

a uma funcionária da nossa a

gratidão da cidade de São Paulo a senhora

foi, Sra. Maria Aparecida de Moraes dedicação

como psicóloga atendendo crianças de toda

espécie.

VOU
111 '4 	 ‘I.A 11

ter de dacria a Semana

Saúde, quando Jápromoção à saúde.

encaminho, mas umaprojeto e que seja

proposta desta foique tenho, já que não

aprovado na vigorar como um proponente.

Então,• E goátáriã de falar do comitê de combate à mortalidafalar do comitê de combate à mortalidade

rod.:I19	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):
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... e para tanto quero agradecer a todos. Antes de fazer a

minha consideração geral e encaminhamento para esta comissão,

aproveitando a Secretaria da Saúde, já que é nossa área, quero fazer

urna menção- honrosa, como legítimo representante do povo de São Paulo,

1 , 1 1,	 •
	 materno=infantil,_que_já_é_lei,_e_até_hojp

isso
. 1 ii ti;

de vert-funcionando. Volto ao perguntar: temos uma lei aprovada de
1ton".

detecçãd do glaucoma e catarata congênita, que é o exame de reflexão

da luz vermelha, quero saber se já está sendo aplicado. Se não

estiver, seria bom empenho porque é muito importante até porque leva a

uma lesão permanente diferente das lesões auditivas.

É de nossa sugestão, e já está tramitando, de criarmos a

frente parlamentar de humanização nos pronto-socorros e nas condições

dos profissionais. Isso teria como finalidade analisar projetos em

S 5
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Orador(es):

rev.:

aconteça. Hoje, os eu eraos senhores estão à frenteAda Secretaria, ontem eu era
tO t t ) 	tí

'
da Comissão de Saúde, hoje t'sou membro, mas a partir deo Presidente

n F I A i 'olha —	 / do

ii'rnectsso 
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conjunto com a Secretaria, com representantes da Comissão de Saúde,

dos sindicatos dos profissionais da área, para dar sugestões de

melhoria, para poder garantir o patrimônio de uma cidade que já é

perversa por natureza no seu modo de_ funcionar, como a nossa, para
ij

termos longevidade com saúde. 	 A'
I,

4111.
q' t t, 'til

Peço também que se coloque a subcomissão oíque tthteria essa

finalidade. Poderia ser discutido com os técnicdã ,da ' Secretaria, e
I "1

1.),
isso ficará a cargo do Vereador Zelão. É uma ideia'nossa, os senhores

-1,	 !

são médicos de carreira como eu e também tem interesse aue isso

termos longevidade com saúde.

são médicos de carreira que isso

14.'141wr,segunda-feira estou no pronto-sOcorro. É isso o que queremos, melhor
'II I 	 istt4"thatender a nossa população. 1 '11 

u

'i s	 'Ilk,:fit
Sr. Presidente, ,.oVato maior dobrou quando tive a oportunidade

Avrt,I)
de militar na mesma comissão de V.Exa., que foi um companheiro do meu

	

1 1	 1}t
t,

pai. Esta comisdão, "naquela época, era relegada ao último plano,

010	 .it sm,	 I	 11

	

' 411 , 	 ,
nenhum vereaddrOqueria pertencer a ela, não tinha expressividade. Foi

15 1	 41'
aimpnr 'ànc ia às 

comissão !!! que hoje é uma das mais disputadas na Câmara. Sinto-me

honrado como se estivesse ao lado do meu pai.

Então, muito obrigado, Dr. Mário, obrigado a todos, assessoria

da Comissão de Saúde, que é muito eficiente e que muito me ajudaram.

Estaremos sempre prontos a continuar em qualquer frente militando para

a felicidade de todos nós. Obrigado a todos e parabéns pelo seu

projeto da saúde do trabalhador, que é imprescindível.
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rod.:I19	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

Aparecida, em nome do da Secretaria da Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Estou vendo que V.Exa. está

prestes a voltar definitivamente a esta Casa. Quero, em nome da

Comissão, parabenizar a Sra. Maria Aparecida pelos elogios.

O SR. PAULO 'MON - Gostaria de deixar os parabéns à Sra. Maria
'f	 It

COMO

• da Casa

Vereador Rubens Calvo, em primeira mão,

saúde, um médico renomado na área

,Gostaria de parabéns

militante"tda area
In I t .
lk 14 414l,

Verde,l k i com o seu r
11

o
,área da

o seu pai

militando de maneira muito importante na área0:'ãâúde, junto com o

Vereador Mário Dias. São
4 4 94	

_

4)

" Il t, A
histórias para a saúdel 'Ue São Paulo, de modo

11,0
DS os seus trabalhos, todas ações ao longo da

1°111,

que quero parabenizar todos os

sua vida na área da saúde.

•

P't
:114,

Quero lhe dizer que em rel'aça.o ao glaucoma e também à catarata
*44 fp

	

f,	 11-congênita, que realmente, ad 19"longo do tempo, foram relegadas no recém-
I

t ;:t	 itittt
natos, mas nesse programa*Mãe Paulistana" que falei da primeira vez

/i1.01"0'já está inclusa a avaliação ocular do recém-nato, não só a parte
44	 *F'4auditiva, como tambémq ocular, o teste do pezinho e tudo mais. Para

t1inossa felicidade ,,o Comitê Materno-Infantil da Secretaria vai fazer

urna_port ariá; t i ,diant_e_slase_p_r_ograma_do_pcm t-n de vi sta ík	 sti'ttd,
41	 I	 •

t i, . a t	 ttestruturai
('
 vde maneira que em breve já teremos os nomes das pessoas.

,ITN

TWi COM relação à humanização, eu também tenho a felicidade de lhe

dizer que a partir de 27 de outubro do ano passado, foi instalada nos

pronto-socorros dos hospitais de São Paulo a humanização. Então, os

profissionais que fazem a brinquedoteca, os Doutores da Alegria e toda

aquela parte de humanização que é muito importante para o paciente

também para o profissional de saúde incentivá-lo a, cada vez mais,

1141 t'

e
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atender a saúde de uma maneira melhor. De maneira que a Secretária

também está nessa área.

Uma das primeiras acties dela na Secretaria...I20

rod.:I19	 fl.:4 tad.:DENISE
Orador(es):

rev.:

•
11., •

7 .	 I.

1, 0,	
•,1	 !	 151
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Uma das primeiras ações dela na Secretaria foi realmente

implantar a humanização de maneira definitiva na Cidade de São Paulo.

De maneira que gostaria de convidá-lo, alguns prontos-socorros que

desejar, e verá que realmente tem essa implantação mas acho, que é
't,t

importante continuarmos colaborando na humanização.
II

flIt
't	 V	 *1

41,

Queria reservar uma palavra para o Vereador “iClaUdio Prado e

111,	
parabenizá-lo pela iniciativa porque realmente o .y cub é muito grande

t
no Serviço Público em relação à segurança do tUbailifo. Vocês têm toda

tt	 t

a razão. Realmente a legislação relata mais Sobre CLT, o pessoal que
' 1 1 	 11"

está nas empresas, as normas regulamentadoràs NR-1, NR-2, NR-3, e vai
" rlt,

até NR-28, não é isso? A NR-7, prindlpalmente, que fala sobre o

programa de saúde ocupacional. De 'maneira que na Prefeitura não tinha

^ O l ts,	 „h
nada disso. Diria para voce.que nao tem em nenhum lugar. Não sei se no

'1 n :10

Governo do Estado, não devOter, no governo Federal muito menos. O que
ff"

„
tem, estava falandol l 'para: , o Vereador, na cidade de São Paulo, um

1,14
serviço que é o Departamento de Saúde do Servidor, DSS, antigo Desart,

010
0" Itiél

antigo Demed.'/ )! Eleà fazem um trabalho com médicos do trabalho, de

	 prevenção,!!',4Ltratamento,-mas-é-uma-coisa_muito_timida--De_maneira-que--_-

este projeto do Vereador vem a resolver uma situação legal com relação
'111'

à seguránça do trabalho. Quero parabenizá-lo, inclusive na área dos

técnicos de segurança do trabalho que é muito importante para a

Prefeitura. É bem verdade que existem acidentes de trabalho no serviço

público e muitos deles passam despercebidos. O servidor não tinha a

quem recorrer. Tinha o Censo de Referência do Trabalhador que estava

desorganizado. Era um trabalho com o Dr. Morroni, que é o chefe de

Saúde do Trabalhador da Secretaria da Saúde em parceria com o

70

rod.:120	 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:rev.:
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rod.:120	 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

•tt.iwttt,i
para o nobre Vereador que exibt se i hoje, dentro doTambém falei• I

_Ct da Saúde, a Secretaria de Gestão dC»ârãalho, que é uma
4; 1 	III -1

eiitt, tt,	
t;

La atrelada ao Ministério da Saúde'. OS -mistério do Trabalho
t:%6:111td.

am recurso para a Secretaria de'GEstão do Trabalho para esta
" 11,

segurança do trabalho mas queé absolutamente irrisória a
i'lL

" Wque recebemos. É. muito; pouco. Todas as entidades do Brasil
11,

	

F i 	 il.	 I

• ittolN!
nesta área que, kMuito importante.

”„	 Ik
"i»Nt •

De mane3!ra 4ue endossamos e parabenizamos o Vereador e as

)	 4,(1 á3 por-tudo,que têm feito nessa.(trea.

Ministério da Saúde, a Secretari;

secretaria atrelada ao Ministério

repassa um recurso para a Secreta

área de segurança do

do Brasilquantia que

junto ao Ministério do Trabalho e também àdo Trabalho e também à:clamar issodevem reclamar isso

consigamos aumentar osSecretaria deLa de Gestão do ;,Trabalho para que consigamos aumentar ospara que

recursos nesta

Vereador e as• entidades

Vereador, estávamos conversando a respeito, e estavam organizando essa

estrutura que será endossado por esta secretaria ainda que haja

necessidade de contratação de médicos, ainda que haja necessidade de

ter concurso público para técnico de segurança do trabalho, é uma

coisa importante. Temos de palmilhar este caminho e encontrar'Identro
titr, 1 	 lit,

do orçamento para que consigamos contratar essas pessoas:1"

!til
	 9!

e
	 041./31t4_RUBENS—CALVO_-nr Paulo,_além_de o  senhar_dignificar

l
f !	 y.til

	

s	 !	 '

d'

nossa categoria, nossa profissão, já o conheço há tempos, o senhor

	

rx t í,	 t

mostra-túma generosidade na sua forma de falar e isso nos deixa mais

tranqüilos por sabermos que o senhor também está à frente dos

programas de saúde de São Paulo. Todavia existe um problema - e aí

conclamo todos, independentemente de partido - porque a cidade de São

Paulo, que é maior que muitos países, tem o mesmo tratamento de uma

cidade de 50 mil habitantes. É por isso que essas verbas federais

acabam sendo divididas. E aqui se tornam completamente insuficientes

yl,
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pela necessidade da Cidade. Teríamos de mudar essa característica de

repasse de verba. São Paulo não pode ser tratada como uma cidade de 50

mil habitantes. Para o Governo -Federal, pela legislação vigente é

assim. Acaba sobrecarregando muito o nosso orçamento. É muita coisa

que acontece nessa grandiosa, nessa gigante cidade que' l lêemos a

111oportunidade de representar hoje, à frente de alguns:'projetos.
1

d

	

,,1	 iftfr
Agradeço a Deus e aos senhores e senhoras que tiverãmpaciência de nos

tx

Is	 lk 14101;ouvir.	 ./ 11

41	 h

P
O SR. CLAUDIO PRADO (PDT) - Inicialmente quero agradecer as

ir
palavras do Dr. Paulo Kron, dos VereadoeS 4Rubens Calvo e Mário Dias

tx

'

por aprovar nosso projeto. É importante. I'Quero agradecer ao Armando e
WIN¡SI"

a todo o sindicato que está Min, É importante trabalhar com as
11

U
categorias porque elas térnrà.'1,_noção exata das necessidades e é a

representação popular, q4é fundamental para o funcionamento da
1:0;kitl»,

Câmara Municipal de sgó, p4úló.
,„

N.

Dr. Rubtnsi . dalvo, gostaria de dizer que a convivência com

skl
'1 54.	 11'

esta_CasaJ! ,,rommuita_honra,_já—passou_por—ela e está—aí como—suplente-.
JOf i	 v	 -I;

Há pare5Cdo'partido de V.Exa. que estão concorrendo a outros locais do

Legislát/ivo. Agradeço a permanência de V.Exa. neste período que foi

muito proveitosa, com suas opiniões e os projetos que deseja elaborar.

Segundo, já estou ansioso com a sua volta, dentro desta comissão para

tudo o que pudermos organizar e melhorar o cidadão paulistano. São

idéias que precisamos construir. Parabéns.

Dr. Paulo Kron, ressalto a importância de sua participação e

de desenvolvermos esse trabalho conjunto. Gostaríamos de parabenizá-lo

da

V.Exa.V.Exa. nesse perIodo, sei que tem todas as possibilidades de voltar asei que tem todas as possibilidades de voltar a

a e está—aí como—suplente-.

a outros locais do

período que foi

t	 •r")
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por todas as atitudes aqui e o desprendimento por estar solucionando

problemas para a cidade na área da Saúde Pública que está merecedora

de muitas soluções. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - A Comissão agradece al:presença
s

do Dr. Paulo Kron que, com muita desenvoltura, eficácia e-iconhecimento
,syy -

Ptç	 tt
.1	 ).representou condignamente a Sra. Secretária da Saúde ttt Rrof. Maria

•Islfust.Cristina.	 .0M	 .

. /11 1 11.	 •

Nada mais havendo a tratar damos por encerrada a presente
. 11,	 I II st.

;,1114t:1,02
audiência.

ff"1.11

t	 1.

44-lPfç,
.0 11 t h I)

f)
'I	 /I

k t ,	 •
141144.

)	 (t	 I!)
t /	 • s
• UI ( 	 ‘tl

01411	 ft•

iltflf°41'

1 •

	

• 1 	 •
.1=
9 if'

	

04 IV	 4!
41	 I	 't
1,,fhit.01

Ittt
1 

s (	
íf

i . 	 tt
tt'111/t	 t
4,10"1/

.7
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Orador(es):

rev.:rev.:

•



voiha n n -g

do processo n°
Ana Lúcia de Oli

CAMARA MUNICIPAL DE S " 74'

16- PAR
16- 0613/2006

PARECER N o	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N o 044/2005

Quer o digno Vereador Farhat, tornar Lei Municipal o inalienável
direito de todo cidadão de valer-se, em suas mazelas, do socorro do
Estado. A Educação Infantil é atributo essencialmente Municipal. Nesta
atividade, senão antes, o infante é alvo de avaliação de acuidade visual
em programa obrigatório.

A redução da acuidade visual, seja esta diagnosticada a qualquer
tempo, atua como redutor das capacidades individuais. É inadmissível
que, por falta de óculos, a criança e a sociedade sejam prejudicados.

Quando a falta dos óculos justifica-se pela carência financeira do
cidadão, impõe-se a obrigação do Estado em suprir tal lacuna evitando os
desvios decorrente dos problemas visuais corrigíveis pelos meios
refratários.

Há notícias de que a atual Admintração Municipal já vem
fornecendo óculos à população infantil atingindo 20.000 óculos em um
ano.

A garantia da continuidade do benefício é o que busca o Nobre
Vereador Farhat.

Inúmeros Projetos de Lei com vistas ao mesmo tema tramitam
junto à Casa o que denota a relevância do mérito da questão.

No entanto, a forma contida no artigo primeiro do presente texto
não restringe a obrigatoriedade visada pela Lei, facultando-a
indiscriminadamente às crianças necessitadas de óculos.

Neste sentido, a evitar interpretação executiva que resulte em veto
proponho o prosseguimento do presente nos termos do substitutivo
seguinte:

17- RELCOM
17- 7060/2006
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do processo n° qjo
Ana Lúcia de Oliv ira usa
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Veread
Préáidente

VereadorMálo Dias
Fraaeor

missão-d atáde, Promoção Social e Trabalho. 017/OG10Q).Sala da

8111

SUBSTITUTIVO No
,

AO PROJETO DE LEI N o 044/2005.

"Dispõe sobre a concessão de óculos
de grau para os casos que especifica,
e dá outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10 - Serão concedidos óculos de grau às, crianças
economicamente carentes que comprovadamente precisem de tal medida
correcional.

§ 1 0 - Para obtenção do aparelho de , que trata o caput, será.
realizada avaliação médica por profissional habilitado do Serviço Público!
Municipal, bem como exames necessários.

§ 20 - O Serviço Social realizará Análise 'Social da 'família da
criança, a fim de caracterizá-la nos têrmos do caput,e de • contribuir no
desenvolvimento global da mesma.

Art. 2 0 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei
correrão por conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 0 - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no
prazo de 60 dias.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

2-#



Ao nobre Vere obre,Vereadora
Lei "Vai

Fisã	 Ao de -snças e rçorne: +

1i6	 e lè9,6

Pare rMatar.
Safa
E o

Presidente
4zo para rnanifestação é de 3 dias, nos
do § 3°. artigo Ç3 do Ri.

Obs o
termc4

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de—	 L2
páginajn....coluna_
Conferido: ____Jalkáa—_

&lactária

Douta Comissão de

Finanças e Orçamento

Em, 09 1 O/ P G

LIA., A E OLIVEIRA bUtáSA
RE 100.823
Secretária

RECEBIDO NA COMISSÃO DEI
FINANÇAS E ORÇAMENTO

k3 06 06  às h 0-0

-	 n

Itt á
-4,1!

410*.

MÁRI
?a:Tf:086
cretário

Segue — 	 juntado-	 ,nesta data

.)-
Documento	 e papel de informação

Rubricado	 sob folha	 no 5
Eme ) 199 106

liVashmgton O. Mana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812,,te,



Washington O. Vian
Rog. 1G0.812

Processo n°	 /`:
._1£1 /os

Processo n°
Washington O. Viana
Rog. 1G0.812

:1•••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n°	

Saúde, Promoção Social e Trabalho apresentou
,	 •.

. serão -desigiddosx a crianças 'e'conomicamente

Em seu parecer, a douta Comissão de-- •
substitutivo que explicita que ,Os •óculo's

• t
carentes.

Promoção Social e Trabalho.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ie)--:$9.5?

Presidente -

Relator

16 - PAR
16- 1125/2006

PARECER N2	DA COmisNAv DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 44/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa determinar a

obrigatoriedade de concessão de óculos às crianças que, comprovadamente, necessitem da

medida correcional, mediante avaliação médica por profissional habilitado do Serviço

Público Municipal.

Ademais, prevê a propositura que o Serviço Social realizará análise social da família
•

da criança necessitada, visando auxiliar no desenvolvimento global da mesma.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as* despesas para sua_	 .	 •
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. _

Em vista do exposto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de Saúde,

17- RELCOM
17- 2265/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU40
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01- ti 9' de 2005 05/01/2009	 (a)

E.W4Pod-o1ski
Assistde Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legiSlatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Sup
4;V-X-A1t4ajte

rvisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentesautos para arquivamento.

05/01/2009

-11

Ângela	 rdin Andreoni
Secret • d Apoio Legislativo

SGP-2

•••••••.",.
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